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NOME DO CURSO: Violência Doméstica no Contexto da Pandemia 

Análise aprofundada dos impactos sociojurídicos, psicológicos e 

operacionais da violência doméstica e familiar durante períodos de crise 

sanitária e isolamento social. Este material oferece subsídios teóricos e 

práticos para profissionais do direito, assistência social, saúde e 

segurança pública, abordando mecanismos de prevenção, acolhimento de 

vítimas e aprimoramento de políticas públicas em cenários de 

vulnerabilidade ampliada. Descubra estratégias eficientes de intervenção 

e proteção integral com base na legislação vigente e em estudos de caso 

reais. #ViolenciaDomestica #IsolamentoSocial #DireitosHumanos 

#SegurancaPublica #RedeDeEnfrentamento 

O QUE VOCÊ VAI APRENDER: 

 Compreensão dos fatores de gatilho e agravamento da violência 

familiar em períodos de confinamento forçado. 

 Análise crítica das barreiras de acesso aos canais de denúncia 

tradicionais durante crises globais. 

 Dinâmicas de atuação da rede de proteção e do sistema de justiça 

em regime de plantão extraordinário. 

 Protocolos de atendimento remoto, acolhimento psicológico de 

urgência e manejo de risco. 

 Formulação de políticas públicas emergenciais e estratégias de 

busca ativa de vítimas vulneráveis. 

PÚBLICO-ALVO: 
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 Advogados, defensores públicos, magistrados e membros do 

Ministério Público. 

 Psicólogos, assistentes sociais e profissionais de saúde mental. 

 Policiais civis, militares e guardas municipais integrantes de 

patrulhas especializadas. 

 Gestores públicos, formuladores de políticas de direitos humanos e 

lideranças comunitárias. 

 Estudantes e pesquisadores das áreas de ciências sociais aplicadas 

e saúde coletiva. 

Módulo 1: Panorama Geral da Violência Doméstica na Crise Sanitária 

Aula 1.1: O Fenômeno do Confinamento Forçado e a Convivência 

Compulsória 

O confinamento forçado instituído durante crises sanitárias globais alterou 

drasticamente a dinâmica das relações familiares, atuando como um 

catalisador de tensões preexistentes. A convivência compulsória por 

períodos prolongados, privada de espaços de socialização externa e de 

redes de apoio comunitário, eliminou os mecanismos tradicionais de 

escoamento de conflitos. Sob a perspectiva da sociologia da violência, o 

espaço doméstico, frequentemente idealizado como ambiente de 

proteção, converteu-se em um território de confinamento geopolítico 

microestrutural, onde o agressor exerce controle territorial e psicológico 

absoluto, potencializado pela impossibilidade de afastamento físico da 

vítima. 

A explicação técnica para esse agravamento reside na sobreposição de 

estressores externos, como a perda de emprego, a redução de renda e o 

medo generalizado da contaminação, sobre estruturas de relacionamento 
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previamente abusivas. A aplicação prática desse entendimento exige que 

os profissionais da rede de atendimento identifiquem que a violência nesse 

período não se trata de eventos isolados de perda de controle, mas de um 

projeto sistemático de dominação ampliado pelo isolamento. Exemplos 

reais demonstram que o controle sobre o uso do telefone e da internet 

aumentou substancialmente, impedindo o contato da vítima com 

familiares. O impacto profissional para assistentes sociais e psicólogos 

consiste na necessidade de reformular a avaliação de risco, 

compreendendo que as boas práticas demandam a investigação 

minuciosa da rotina domiciliar, evitando o erro comum de classificar as 

discussões frequentes como meros conflitos conjugais simétricos, quando 

na verdade constituem violência assimétrica multidimensional no contexto 

operacional. 

Aula 1.2: Fatores de Estresse Econômico e sua Correlação com o 

Aumento da Tensão 

Os fatores de estresse econômico decorrentes de crises sanitárias, tais 

como o desemprego em massa, a suspensão de contratos de trabalho e a 

falência de microempresas, mantêm uma correlação direta e documentada 

com o aumento da intensidade da violência doméstica. O colapso 

financeiro familiar não atua como a causa primária da violência, mas 

funciona como um severo potencializador do comportamento violento de 

agressores que utilizam a vulnerabilidade financeira como ferramenta de 

controle e coerção. A perda do papel de provedor, em estruturas sociais 

marcadamente patriarcais, frequentemente resulta em manifestações 

violentas como forma de reafirmação de um poder e de uma autoridade 

desestabilizados no âmbito público. 

Do ponto de vista conceitual, a privação econômica severa eleva os níveis 

de cortisol e de ansiedade crônica nos indivíduos, reduzindo o limiar de 
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tolerância à frustração no ambiente familiar. Na aplicação prática, o 

operador do direito e o técnico social devem analisar como a dependência 

financeira da vítima foi instrumentalizada pelo agressor para impedir a fuga 

ou a busca por auxílio institucional. Um exemplo real envolve situações em 

que o agressor retinha o auxílio financeiro emergencial concedido pelo 

governo à vítima, utilizando o recurso como mecanismo de barganha e 

submissão. Os impactos profissionais exigem a integração de programas 

de autonomia financeira e inserção no mercado de trabalho nos planos de 

atendimento individual das vítimas. As boas práticas recomendam a 

verificação imediata da situação patrimonial da mulher, combatendo o erro 

comum de negligenciar a violência patrimonial, que opera de forma 

silenciosa e paralela à violência física no contexto operacional de 

abrigamento e assistência. 

Aula 1.3: O Isolamento Social como Ferramenta de Controle Praticada 

pelo Agressor 

O isolamento social, recomendado pelas autoridades de saúde pública 

como medida sanitária preventiva, foi instrumentalizado por agressores 

domésticos como uma tática coercitiva deliberada para aprofundar o 

domínio sobre as vítimas. O isolamento, que historicamente constitui uma 

das primeiras fases do ciclo da violência para afastar a mulher de seus 

vínculos afetivos e familiares, recebeu uma validação externa e legal, 

dificultando a diferenciação entre o cuidado sanitário legítimo e a 

imposição de restrições abusivas de liberdade. O agressor passou a 

utilizar o pretexto do risco de contaminação para proibir contatos 

telefônicos, visitas virtuais e saídas básicas até mesmo para aquisição de 

insumos de primeira necessidade. 

A análise técnica desse cenário revela a ocorrência do aprisionamento 

psicológico, em que a vítima perde a referência de validação da realidade 
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externa, tornando-se mais suscetível à manipulação e à violência 

psicológica. Na aplicação prática, as equipes de saúde e de assistência 

social devem estar capacitadas para decodificar sinais sutis de 

cerceamento de liberdade, mesmo em consultas virtuais ou 

teleatendimentos. Exemplos reais demonstram agressores que retiravam 

os chips dos aparelhos celulares das vítimas sob a justificativa de 

economizar gastos, interrompendo completamente a comunicação 

externa. O impacto profissional reside na sofisticação das técnicas de 

abordagem, em que a busca ativa deve ser priorizada. Constitui boa 

prática a criação de códigos de alerta discretos para que a vítima sinalize 

o perigo sem despertar a suspeita do agressor, evitando o erro comum de 

presumir que a ausência de chamados espontâneos representa a 

inexistência de violência no contexto operacional daquela comunidade. 

Aula 1.4: Barreiras de Acesso aos Canais de Denúncia Tradicionais 

Durante o período pandêmico, os canais tradicionais de denúncia, como o 

comparecimento presencial a delegacias de polícia, centros de referência 

de assistência social e postos de saúde, sofreram severas restrições de 

funcionamento ou foram percebidos pelas vítimas como locais de elevado 

risco de contaminação biológica. Além disso, a presença ininterrupta do 

agressor no domicílio inviabilizou, em grande parte dos casos, a realização 

de chamadas telefônicas para serviços de emergência, uma vez que a falta 

de privacidade impedia o relato seguro do abuso sem o risco imediato de 

retaliação violenta. 

A explicação técnica para a queda inicial nos registros oficiais de 

ocorrências, contrastando com o aumento real dos atendimentos de 

emergência por violência física severa, reside no fenômeno da 

subnotificação forçada por barreiras infraestruturais e coercitivas. Na 

aplicação prática, o sistema de justiça e segurança precisou descentralizar 
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e digitalizar seus pontos de captação de denúncias. Como exemplo real, 

cita-se a implementação de delegacias eletrônicas específicas para crimes 

de violência doméstica e canais de denúncia via aplicativos de mensagens 

instantâneas. O impacto profissional exige que o policial, o escrivão e o 

atendente dominem ferramentas tecnológicas de recepção de dados e 

saibam triar a gravidade do relato por meio de canais textuais. É boa 

prática assegurar que o registro digital gere um protocolo seguro que não 

deixe rastros visíveis no aparelho da vítima, mitigando o erro comum de 

enviar confirmações automáticas por mensagens de texto comuns, o que 

colocava a integridade física da denunciante em risco imediato no contexto 

operacional. 

Aula 1.5: Grupos de Maior Vulnerabilidade: Mulheres Negras, 

Periféricas e com Deficiência 

Os impactos da violência doméstica sob a vigência de restrições sanitárias 

não se distribuíram de forma homogênea, atingindo com maior severidade 

recortes populacionais historicamente vulnerabilizados, como mulheres 

negras, moradoras de periferias urbanas e pessoas com deficiência. A 

interseccionalidade de gênero, raça, classe e condição física funcionou 

como um multiplicador de riscos, dado que esses grupos enfrentavam não 

apenas o isolamento, mas também o colapso do transporte público, a 

precarização dos serviços de saúde locais e a escassez de recursos 

informacionais e tecnológicos para acessar os mecanismos digitais de 

proteção. 

Do ponto de vista conceitual e técnico, a interseccionalidade demonstra 

que as opressões se sobrepõem, criando barreiras de acessibilidade 

intransponíveis se tratadas de forma genérica. Na aplicação prática, as 

políticas de enfrentamento devem prever acessibilidade comunicacional 

para mulheres com deficiência auditiva ou visual e descentralização 
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territorial para áreas periféricas. Exemplos reais evidenciam que mulheres 

residentes em favelas encontravam os postos locais de atendimento 

fechados e careciam de pacotes de dados de internet para registrar 

boletins virtuais. O impacto profissional para os gestores públicos 

demanda a destinação de recursos orçamentários específicos para a 

busca ativa nessas regiões. As boas práticas incluem o fortalecimento de 

redes comunitárias de lideranças locais que possam servir de ponte entre 

a vítima e o Estado, superando o erro comum de formular estratégias 

universais homogeneizadoras que desconsideram as especificidades 

territoriais e étnico-raciais no contexto operacional da assistência social. 

Módulo 2: O Impacto Psicológico do Confinamento Coercitivo 

Aula 2.1: A Síndrome do Aprisionamento Doméstico em Contexto de 

Pandemia 

A síndrome do aprisionamento doméstico qualifica-se como um estado de 

sofrimento psíquico agudo e crônico em que a vítima se percebe destituída 

de qualquer agência ou possibilidade de fuga de seu próprio lar, 

transformado em espaço de reclusão hostil. Sob o impacto da crise 

sanitária, essa condição foi exacerbada pelo discurso público que 

preconizava a segurança estrita do ambiente domiciliar, gerando uma 

dissonância cognitiva profunda na vítima, para quem a permanência em 

casa significava a submissão diária ao terror psicológico e físico. A 

constante vigilância do agressor desestruturou as defesas psíquicas 

básicas das mulheres, gerando quadros de desamparo aprendido. 

A análise técnica desse quadro aponta para a destruição sistemática da 

autonomia decisória da vítima, que passa a antecipar o comportamento 

violento do agressor através de um estado de hipervigilância constante, 

exaurindo suas reservas adrenérgicas e cognitivas. Na aplicação prática, 
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os profissionais de psicologia e psiquiatria devem diagnosticar esse 

esgotamento não como uma passividade volitiva, mas como um 

mecanismo de sobrevivência psicológica extrema. Exemplos reais 

demonstram pacientes que manifestavam sintomas de dissociação e 

despersonalização durante as crises no domicílio como forma de suportar 

a agressão contínua. O impacto profissional reside na necessidade de 

intervenções psicoterápicas focadas no resgate da autoeficácia e na 

validação do sofrimento. Constitui boa prática o acolhimento sem 

julgamentos sobre o tempo de permanência no relacionamento abusivo, 

neutralizando o erro comum de questionar o porquê de a vítima não ter 

abandonado o lar anteriormente, postura que perpetua a revitimização no 

contexto operacional clínico. 

Aula 2.2: Ansiedade Crônica, Depressão e Estresse Pós-Traumático 

Amplificados 

A exposição continuada ao ambiente violento e sem rotas de fuga durante 

a pandemia provocou uma elevação exponencial nos diagnósticos de 

transtorno de ansiedade generalizada, episódios depressivos graves e 

transtorno de estresse pós-traumático em mulheres e dependentes. A 

impossibilidade de prever o próximo ataque, associada à atmosfera de 

incerteza global quanto à saúde e ao futuro econômico, criou um ambiente 

propício para a cronificação de patologias mentais, cujos reflexos se 

estendem a longo prazo, comprometendo a funcionalidade global da 

vítima. 

A explicação técnica baseia-se na neurobiologia do trauma, onde a 

exposição repetida ao medo ativa o eixo hipotálamo-pituitária-adrenal de 

forma contínua, resultando em disfunções cognitivas, distúrbios do sono e 

depressão maior refratária. Na aplicação prática, os relatórios psicológicos 

emitidos para subsidiar processos judiciais de concessão de medidas 
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protetivas devem detalhar minuciosamente esse nexo de causalidade 

entre o confinamento violento e a deterioração da saúde mental da 

assistida. Um exemplo real pode ser observado no aumento expressivo de 

prescrições de psicofármacos de tarja preta para mulheres em situação de 

violência nesse período. O impacto profissional para os peritos e 

assistentes técnicos reside no rigor metodológico exigido para documentar 

o dano psíquico. As boas práticas preconizam a utilização de escalas 

validadas de avaliação de trauma e depressão, evitando o erro comum de 

atribuir a sintomatologia puramente a uma vulnerabilidade intrínseca da 

mulher, desvinculada do contexto de terrorismo doméstico operado no 

cotidiano. 

Aula 2.3: O Ciclo da Violência Acelerado: Da Tensão à Explosão em 

Curtos Intervalos 

O modelo clássico do ciclo da violência proposto pela psicologia social, 

composto pelas fases de aumento da tensão, explosão violenta e lua de 

mel ou arrependimento, sofreu uma severa distorção estrutural durante a 

pandemia. O estreitamento do espaço-tempo decorrente do isolamento 

social acelerou drasticamente as transições entre as fases, reduzindo os 

intervalos de calmaria e, em muitos casos, eliminando por completo a fase 

de reconciliação. O ciclo converteu-se em um estado permanente de 

tensão e explosões intermitentes, sem o período de compensação 

psicológica que habitualmente mantém a vítima vinculada à esperança de 

mudança do agressor. 

A análise técnica deste fenômeno demonstra que a ausência de interações 

sociais externas privou o agressor de canais de dissipação de sua 

agressividade e frustração, direcionando toda a sua carga de violência, de 

maneira contínua, contra os membros do núcleo familiar. Na aplicação 

prática, os profissionais de atendimento de urgência devem tratar qualquer 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

sinal de elevação de tensão como iminência de letalidade. Exemplos reais 

indicam que pedidos de socorro que antes ocorriam após meses de 

intervalo passaram a se repetir em intervalos de dias ou horas. O impacto 

profissional para as forças de segurança envolve a urgência no tempo de 

resposta aos chamados. É boa prática classificar ocorrências de violência 

doméstica em períodos de isolamento com prioridade máxima de 

despacho de viaturas, combatendo o erro comum de despriorizar conflitos 

domiciliares em detrimento de crimes patrimoniais de rua na gestão 

operacional da segurança pública. 

Aula 2.4: Alienação Parental e Dinâmicas de Manipulação dos Filhos 

As restrições de mobilidade e a suspensão das atividades escolares 

presenciais forneceram aos agressores um cenário ideal para o exercício 

de dinâmicas perversas de alienação parental e manipulação psicológica 

dos filhos menores como instrumentos de agressão contra a mãe. Sob o 

argumento de proteção contra a contaminação pelo vírus, genitores 

violentos frequentemente impediam o contato das crianças com as mães 

ou com os avós maternos, ou utilizavam a convivência forçada para incutir 

nos filhos uma percepção distorcida e culpabilizante acerca da figura 

materna, minando sua autoridade e sua estabilidade emocional. 

Do ponto de vista técnico, essa conduta configura abuso psicológico 

intersubjetivo, violando os direitos fundamentais ao desenvolvimento 

saudável da criança e à convivência familiar harmônica. Na aplicação 

prática, os assistentes sociais e psicólogos do tribunal de justiça que 

atuam em varas de família devem refinar seus instrumentos de perícia 

para identificar quando os argumentos de zelo sanitário camuflam 

estratégias de violência psicológica direcionada à ex-companheira. Como 

exemplo real, constataram-se casos em que pais retiveram os filhos após 

o período de visitas regulamentares, alegando falsamente suspeita de 
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infecção na residência da mãe para prolongar o afastamento. O impacto 

profissional exige das equipes interdisplinares a produção de laudos 

técnicos robustos que auxiliem os magistrados na suspensão ou 

modificação do regime de convivência. A boa prática consiste na 

realização de entrevistas separadas e observação clínica detalhada dos 

vínculos, evitando o erro comum de acatar justificativas sanitárias 

superficiais sem a devida comprovação documental e pericial no âmbito 

operacional. 

Aula 2.5: Impactos na Autoestima, Autonomia e Processo de Tomada 

de Decisão 

A permanência ininterrupta sob o jugo de um agressor em ambiente de 

confinamento ataca diretamente as estruturas da autoestima e da 

autonomia da mulher, comprometendo sua capacidade cognitiva de tomar 

decisões voltadas à sua própria proteção. A desconstrução diária da 

autoimagem através de insultos, humilhações e desvalidações 

sistemáticas, operada em um contexto onde a vítima não possui o 

contraponto de interações sociais saudáveis, induz a um estado de apatia 

profunda e à crença equivocada de que não há alternativas viáveis de 

sobrevivência fora daquela relação abusiva. 

Tecnicamente, esse processo correlaciona-se com a erosão das funções 

executivas do córtex pré-frontal devido ao estresse pós-traumático 

crônico, prejudicando o planejamento de longo prazo e a avaliação realista 

de riscos. Na aplicação prática, as redes de atendimento não devem 

esperar que a mulher tome atitudes imediatas de ruptura sem um suporte 

psicossocial prévio e estruturado. Um exemplo real aponta para o elevado 

índice de desistência de medidas protetivas solicitadas via internet quando 

a vítima não recebia acompanhamento psicológico subsequente. O 

impacto profissional exige que o plano de atendimento foque 
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primeiramente no fortalecimento subjetivo da mulher. Constitui boa prática 

o estabelecimento de micro-metas de autonomia, como a guarda segura 

de documentos e a criação de uma rede de contatos de emergência, 

erradicando o erro comum de pressionar a vítima para a tomada de 

decisões jurídicas drásticas para as quais ela ainda não se encontra 

psiquicamente mobilizada no contexto operacional. 

Módulo 3: Legislação e Respostas Jurídicas Emergenciais 

Aula 3.1: A Lei Maria da Penha e sua Aplicabilidade em Períodos de 

Calamidade 

A Lei Federal número 11.340 de 2006, conhecida como Lei Maria da 

Penha, permaneceu como o principal arcabouço jurídico de proteção às 

mulheres durante a crise sanitária, exigindo, contudo, uma reinterpretação 

dinâmica de suas normas processuais e materiais para responder ao 

estado de calamidade pública. Os mecanismos de urgência previstos na 

legislação precisaram ser compatibilizados com as restrições sanitárias, 

sem que houvesse retrocesso na proteção dos direitos fundamentais das 

vítimas. O principal desafio jurídico consistiu em garantir que o direito à 

integridade física e à vida prevalecesse sobre as limitações de circulação 

e atendimento presencial nos órgãos estatais. 

A análise técnica da aplicação da lei nesse cenário demonstra a 

necessidade de flexibilização das formalidades processuais em favor da 

efetividade da tutela de urgência. Na aplicação prática, os juizados de 

violência doméstica e familiar contra a mulher adotaram canais digitais 

para o recebimento de pedidos de medidas protetivas diretamente das 

vítimas ou por meio da Defensoria Pública e Advocacia. Exemplos reais 

demonstram a validação jurídica de relatos feitos por áudios de aplicativos 

de mensagens e fotografias de lesões corporais enviadas por correio 
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eletrônico como meios de prova idôneos para a concessão de liminares. 

O impacto profissional para os operadores do direito foi a transição 

imediata para o processo judicial eletrônico especializado. As boas 

práticas consistem em despachar as medidas protetivas de urgência em 

regime de plantão ininterrupto, superando o erro comum de condicionar a 

concessão da ordem judicial à prévia realização de audiência de 

justificação ou à apresentação de laudo pericial oficial definitivo no 

contexto operacional de urgência. 

Aula 3.2: Medidas Protetivas de Urgência: Desafios de Concessão e 

Fiscalização Remota 

As medidas protetivas de urgência, especialmente o afastamento do 

agressor do lar e a proibição de aproximação e contato com a vítima, 

enfrentaram severos obstáculos operacionais para sua efetivação e 

fiscalização durante o período de isolamento social. O cumprimento dos 

mandados de afastamento por oficiais de justiça demandou novos 

protocolos de segurança biológica, enquanto a fiscalização do 

cumprimento das ordens judiciais pelas forças policiais necessitou de 

reestruturação diante da impossibilidade de visitas domiciliares 

preventivas frequentes nos moldes tradicionais. 

Do ponto de vista técnico, a eficácia da medida protetiva vincula-se à 

imediatidade de sua execução e ao monitoramento constante do 

descumprimento, sob pena de esvaziamento da força coercitiva do 

comando judicial. Na aplicação prática, as patrulhas especializadas de 

segurança pública desenvolveram modalidades de monitoramento 

tecnológico e telefônico. Um exemplo real foi a expansão do uso de 

dispositivos de geolocalização e aplicativos de pânico instalados nos 

smartphones das vítimas, interligados diretamente aos centros de 

operações policiais. O impacto profissional para os policiais militares e 
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civis foi a necessidade de treinamento em ferramentas digitais de 

monitoramento. É boa prática realizar contatos periódicos programados 

com a vítima por chamadas de vídeo para verificar a segurança do 

perímetro, mitigando o erro comum de presumir que o agressor cumprirá 

voluntariamente a ordem de distanciamento social imposta pelo juiz no 

contexto operacional de crise. 

Aula 3.3: A Lei de Prorrogação Automática de Medidas Protetivas 

Diante do prolongamento da crise sanitária e das dificuldades de 

locomoção e acesso aos balcões do poder judiciário, o legislador federal 

editou normas específicas, como a Lei número 14.022 de 2020, que 

determinou a prorrogação automática das medidas protetivas de urgência 

enquanto perdurasse o estado de calamidade pública. Essa inovação 

legislativa visou impedir que mulheres em situação de vulnerabilidade 

ficassem desprotegidas em virtude do transcurso do prazo de vigência 

originalmente fixado pelos magistrados, eliminando a necessidade de 

peticionamento burocrático para a renovação dos provimentos de 

urgência. 

A explicação técnica dessa medida reside no princípio da precaução e na 

vedação do retrocesso social no âmbito dos direitos humanos das 

mulheres. Na aplicação prática, os secretários judiciais e assessores de 

magistrados precisaram adequar os sistemas de controle processual para 

evitar a baixa automática de medidas protetivas ativas. Exemplos reais 

demonstram que a prorrogação automática evitou que agressores 

reingressassem nos domicílios sob a alegação jurídica de expiração do 

prazo judicial durante os meses mais severos de isolamento. O impacto 

profissional para os advogados e defensores públicos foi a dispensa da 

carga de trabalho voltada a renovações rotineiras, permitindo a 

concentração de esforços em casos novos de extrema gravidade. 
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Constitui boa prática a notificação eletrônica do agressor sobre a 

manutenção da vigência da ordem de afastamento, neutralizando o erro 

comum de omitir essa cientificação, o que poderia gerar teses de 

atipicidade de conduta em eventual crime de descumprimento de medida 

protetiva no contexto operacional. 

Aula 3.4: O Crime de Descumprimento de Medida Protetiva (Artigo 24-

A) em Tempos de Isolamento 

O crime tipificado no artigo 24-A da Lei Maria da Penha, que pune o 

descumprimento de decisão judicial que concede medidas protetivas de 

urgência, ganhou relevância central durante a pandemia. A infração penal, 

cuja prisão em flagrante não admite fiança pela autoridade policial, 

configurou-se como a principal ferramenta de contenção de agressores 

que violavam o distanciamento físico determinado pela justiça, utilizando 

frequentemente o pretexto de buscar pertences pessoais ou visitar filhos 

para exercer coerção presencial. 

Tecnicamente, a configuração desse delito exige o dolo específico de 

violar a ordem judicial da qual o agente tenha tido ciência inequívoca. Na 

aplicação prática, a lavratura dos autos de prisão em flagrante pelas 

delegacias de polícia de pronto atendimento precisou valer-se de meios 

eletrônicos para certificar que o agressor sabia da proibição de 

aproximação. Como exemplo real, cita-se a utilização de notificações 

enviadas via aplicativos de mensagens corporativos oficiais do tribunal, 

com confirmação de leitura, como prova válida de ciência da decisão 

judicial. O impacto profissional para o delegado de polícia envolve o rigor 

na instrução do flagrante com provas digitais robustas. É boa prática 

anexar prints de telas, históricos de chamadas e relatórios de 

geolocalização ao inquérito policial, combatendo o erro comum de relaxar 
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prisões por suposta falta de prova material da aproximação no contexto 

operacional das plantões policiais. 

Aula 3.5: Jurisprudência dos Tribunais Superiores Diante do 

Contexto Pandêmico 

O Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal Federal foram 

provocados a se manifestar sobre diversas questões envolvendo a 

aplicação da legislação de violência doméstica sob o impacto da 

pandemia, consolidando entendimentos que priorizaram a proteção da 

integridade da mulher em detrimento de pleitos defensivos baseados nas 

restrições de liberdade sanitária. Os tribunais superiores mantiveram a 

orientação rígida de que a crise de saúde pública não autorizava a 

concessão automática de liberdade provisória ou prisão domiciliar para 

réus presos por crimes de violência doméstica de natureza grave ou por 

descumprimento de medidas protetivas. 

A análise técnica da jurisprudência consolidada nesse período demonstra 

o sopesamento de princípios, conferindo peso preferencial ao direito à vida 

e à segurança das vítimas face ao risco epidemiológico alegado pelos 

custodiados. Na aplicação prática, os juízes de primeira instância 

fundamentaram suas decisões de manutenção de prisões preventivas na 

necessidade de garantia da ordem pública e da integridade da vítima, 

demonstrando que a soltura do agressor em contexto de isolamento 

representaria um risco letal iminente. Um exemplo real reflete-se nos 

inúmeros acórdãos que denegaram ordens de habeas corpus impetradas 

por agressores que alegavam pertencer a grupos de risco da doença na 

prisão. O impacto profissional para os operadores do direito exige a 

permanente atualização e citação desses precedentes em suas peças 

processuais. É boa prática demonstrar analiticamente a insuficiência das 

medidas cautelares diversas da prisão nos casos de violência familiar de 
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gênero, afastando o erro comum de aplicar soluções padronizadas de 

desencarceramento sem a avaliação do risco específico à integridade da 

mulher no contexto operacional do sistema prisional. 

Módulo 4: Canais Digitais de Denúncia e Atendimento Remoto 

Aula 4.1: A Implementação do Boletim de Ocorrência Eletrônico para 

Violência Doméstica 

A necessidade premente de distanciamento social impulsionou as 

Secretarias de Segurança Pública dos estados a expandir os serviços de 

delegacia eletrônica, permitindo de forma inédita o registro de boletins de 

ocorrência virtuais para crimes praticados no âmbito doméstico e familiar. 

Anteriormente restrito a delitos patrimoniais simples, o canal digital foi 

adaptado para acolher relatos de ameaça, injúria, lesão corporal e 

violência psicológica, incluindo campos específicos para a solicitação 

imediata de medidas protetivas de urgência por parte da declarante. 

Do ponto de vista técnico, a arquitetura dos sistemas de registro eletrônico 

precisou ser desenhada para garantir a segurança da informação, a 

integridade dos dados e a fácil usabilidade por usuárias com diferentes 

níveis de letramento digital. Na aplicação prática, os policiais civis lotados 

nas delegacias eletrônicas passaram a realizar a triagem em tempo real 

dessas ocorrências, encaminhando-as imediatamente aos juizados 

competentes. Exemplos reais demonstram que o tempo entre o registro 

digital pela vítima no computador e o recebimento pelo magistrado foi 

reduzido a poucas horas em capitais estruturadas. O impacto profissional 

para o policial plantonista exige competência na leitura analítica de relatos 

digitais textuais para identificar riscos implícitos. Constitui boa prática o 

desenvolvimento de interfaces responsivas de navegação anônima que 

permitam apagar o histórico de navegação após o preenchimento, 
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evitando o erro comum de expor a vítima à descoberta do registro pelo 

agressor no contexto operacional doméstico. 

Aula 4.2: Aplicativos de Mensagens e Canais Baseados em 

Inteligência Artificial 

Como resposta à impossibilidade de comunicação verbal por telefone, 

diversas instituições do sistema de justiça e segurança implementaram 

canais de atendimento automatizados baseados em aplicativos de 

mensagens instantâneas e assistentes virtuais de inteligência artificial. 

Essas ferramentas permitiram que as vítimas iniciassem conversações 

silenciosas por meio de mensagens de texto simples, navegando por 

menus interativos que ofereciam desde orientações jurídicas básicas até 

o acionamento direto de viaturas policiais em casos de flagrante. 

A explicação técnica para a eficácia desses sistemas reside no 

processamento de linguagem natural e na automação de fluxos de 

atendimento que realizam a triagem primária de risco sem intervenção 

humana inicial, otimizando os recursos humanos disponíveis. Na aplicação 

prática, as diretrizes operacionais de atendimento exigem que o robô 

virtual redirecione imediatamente o atendimento para um operador 

humano especializado assim que detectada palavra-chave associada a 

risco físico iminente. Um exemplo real foi a utilização de assistentes 

virtuais que forneciam guias passo a passo sobre como proceder em caso 

de agressão física ativa no domicílio. O impacto profissional para as 

equipes de suporte técnico e de atendimento humano envolve a calibração 

constante dos termos de busca e o treinamento em escuta empática via 

texto. É boa prática estruturar o atendimento digital de forma que a 

conversa possa ser encerrada com um único comando rápido, limpando 

os dados temporários e coibindo o erro comum de manter notificações 

ativas na tela do dispositivo no contexto operacional cotidiano. 
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Aula 4.3: Teleatendimento Psicológico e Social: Protocolos de 

Segurança e Sigilo 

A transição dos atendimentos psicossociais dos Centros de Referência de 

Atendimento à Mulher para a modalidade de teleatendimento exigiu a 

criação emergencial de protocolos de segurança éticos e técnicos para 

resguardar o sigilo profissional e a integridade da usuária. O principal 

desafio centrou-se na incerteza quanto à privacidade do ambiente em que 

a mulher se encontrava, exigindo dos profissionais estratégias de 

validação da segurança do local antes do início de qualquer intervenção 

clínica ou de assistência social de profundidade. 

Tecnicamente, o teleatendimento deve obedecer às resoluções dos 

conselhos profissionais de psicologia e serviço social, adaptadas às 

circunstâncias de crise, utilizando plataformas de videoconferência com 

criptografia de ponta a ponta. Na aplicação prática, o profissional deve 

iniciar a sessão perguntando à paciente se ela se encontra sozinha na sala 

ou se pode utilizar fones de ouvido, estabelecendo sinais combinados 

caso alguém entre no recinto sem aviso. Como exemplo real, assistentes 

sociais instruíam as usuárias a simular uma ligação para um serviço de 

telemarketing ou agendamento de consulta médica caso o agressor se 

aproximasse durante a chamada de vídeo. O impacto profissional impõe a 

necessidade de capacitação em comunicação não verbal e leitura de 

microexpressões através de telas. É boa prática documentar 

detalhadamente em prontuário seguro e restrito as condições em que o 

atendimento remoto foi realizado, afastando o erro comum de conduzir 

sessões profundas sem verificar previamente se o agressor está 

monitorando o ambiente no contexto operacional clínico. 

Aula 4.4: Campanhas de Alerta e Conscientização em Redes de 

Varejo (Sinal Vermelho) 
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Diante do confinamento das vítimas, as campanhas de conscientização 

migraram dos meios de comunicação tradicionais para espaços físicos 

essenciais que permaneceram abertos ao público, como farmácias, 

supermercados e agências bancárias. A campanha Sinal Vermelho contra 

a Violência Doméstica exemplifica essa estratégia, autorizando a mulher 

a sinalizar a situação de abuso desenhando uma letra x na palma da mão 

com batom ou caneta, exibindo-a ao atendente do estabelecimento 

comercial para que este acionasse as autoridades policiais. 

Do ponto de vista conceitual, essa modalidade descentraliza a rede de 

proteção, transformando agentes do setor privado em elos emergenciais 

de captação de denúncias de violação de direitos humanos. Na aplicação 

prática, a eficácia do programa depende do treinamento massivo dos 

funcionários desses estabelecimentos para que saibam como reagir de 

forma discreta, acolhendo a vítima em local reservado ou anotando seus 

dados para acionamento posterior do número de emergência, sem 

confrontar o agressor que eventualmente a acompanhasse. Um exemplo 

real resultou no salvamento de centenas de mulheres que conseguiram 

simular a compra de medicamentos para pedir socorro através do sinal 

visível. O impacto profissional para gestores de segurança privada e 

assistentes sociais envolve a elaboração de guias rápidos de conduta para 

o comércio. Constitui boa prática garantir o anonimato do funcionário que 

realiza a chamada de emergência, mitigando o erro comum de gerar 

tumulto no estabelecimento ou expor publicamente a vítima durante o 

processo operacional de acionamento policial. 

Aula 4.5: Limitações Técnicas e a Exclusão Digital de Vítimas de 

Baixa Renda 

Embora as soluções digitais tenham preenchido uma lacuna crítica no 

atendimento à violência doméstica, elas evidenciaram uma profunda 
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exclusão digital que desamparou as vítimas de baixa renda e residentes 

em assentamentos informais. A falta de smartphones compatíveis, a 

ausência de conexão estável à internet, o analfabetismo digital e a 

escassez de créditos para pacotes de dados celulares atuaram como 

barreiras invisíveis que privaram a parcela mais vulnerável da população 

feminina do acesso aos novos canais remotos de proteção estatal. 

A análise técnica da exclusão digital no campo dos direitos humanos 

revela que a desmaterialização dos serviços públicos, se realizada sem 

políticas de inclusão compensatórias, aprofunda as desigualdades de 

acesso à justiça. Na aplicação prática, os gestores do sistema de justiça 

devem manter canais híbridos de atendimento, garantindo que o 

atendimento presencial mínimo permaneça ativo para casos de 

vulnerabilidade socioeconômica extrema. Como exemplo real, 

observaram-se mulheres que precisavam caminhar quilômetros até um 

ponto de internet pública comunitária para conseguir enviar uma 

mensagem eletrônica de socorro. O impacto profissional para os 

assistentes sociais comunitários exige o desenvolvimento de estratégias 

locais de busca ativa e visitas domiciliares de saúde como fachadas 

seguras para a verificação de violência. É boa prática a distribuição de 

materiais informativos impressos em postos de vacinação e cestas 

básicas, evitando o erro comum de planejar políticas públicas puramente 

digitais que desconsideram o contexto operacional da miséria tecnológica 

periférica. 

Módulo 5: Dinâmicas de Funcionamento da Rede de Proteção 

Aula 5.1: Centros de Referência de Atendimento à Mulher (CRAM) em 

Regime de Plantão 
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Os Centros de Referência de Atendimento à Mulher, unidades públicas 

essenciais voltadas ao acolhimento psicológico, social e orientação 

jurídica de mulheres em situação de violência, precisaram reconfigurar sua 

estrutura operacional para atuar em regime de plantão especial e 

rotatividade de equipes durante a crise sanitária. Diante das restrições de 

aglomeração, os atendimentos coletivos e grupos de apoio mútuo foram 

suspensos, concentrando as atividades no atendimento individual de crise 

e no referenciamento rápido para a rede de abrigamento e proteção 

jurídica de urgência. 

A explicação técnica para essa reestruturação reside no manejo de 

contingências, onde o foco do serviço migra da emancipação e 

acompanhamento psicossocial de médio prazo para a estabilização 

emocional e física imediata da usuária. Na aplicação prática, os 

coordenadores de CRAM implementaram escalas híbridas, dividindo as 

equipes entre o teleatendimento e o plantão presencial para casos de 

iminente risco de morte. Exemplos reais revelam o uso de salas isoladas 

com divisórias de acrílico e equipamentos de proteção individual para 

garantir a continuidade do acolhimento presencial de mulheres que 

chegavam sem agendamento após episódios de agressão severa. O 

impacto profissional para os assistentes sociais e psicólogos foi a 

necessidade de adotar técnicas de psicoterapia breve e intervenção 

focada na crise. Constitui boa prática o mapeamento diário de vagas de 

acolhimento institucional disponíveis no município, erradicando o erro 

comum de dispensar a usuária sem uma resolução imediata para sua 

segurança residencial no contexto operacional das plantões emergenciais. 

Aula 5.2: Casas-Abrigo de Urgência e Protocolos de Isolamento 

Biológico 
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As Casas-Abrigo de caráter sigiloso, destinadas a acolher mulheres e seus 

dependentes menores sob grave ameaça de morte, enfrentaram o imenso 

desafio logístico de manter suas atividades de acolhimento em 

funcionamento pleno enquanto implementavam rígidos protocolos de 

segurança biológica para evitar surtos internos de contaminação por 

doenças virais respiratórias, o que inviabilizaria a operação do espaço 

coletivo. 

Tecnicamente, a gestão de uma instituição de abrigamento sob risco 

epidemiológico exige a criação de áreas de quarentena sanitária, triagem 

médica na admissão e restrição de circulação em espaços comuns 

compartilhados por diferentes núcleos familiares. Na aplicação prática, os 

municípios precisaram alugar de forma emergencial quartos de hotéis ou 

imóveis subsidiários para servirem como espaços de isolamento inicial 

para as novas abrigadas, antes de sua integração ao espaço comum da 

Casa-Abrigo. Um exemplo real aponta para a contratação de serviços de 

telemedicina para avaliar o estado de saúde das mulheres e crianças 

acolhidas logo na entrada da instituição. O impacto profissional para os 

cuidadores, psicólogos residentes e assistentes sociais envolveu a dupla 

carga de gerenciar o trauma da violência doméstica e a ansiedade gerada 

pelas restrições sanitárias internas. É boa prática o desenvolvimento de 

atividades lúdicas individualizadas para as crianças nos quartos, mitigando 

o erro comum de flexibilizar as normas de isolamento biológico por pressão 

do espaço físico, comprometendo a saúde coletiva das abrigadas no 

contexto operacional. 

Aula 5.3: A Articulação Intersetorial entre Saúde, Assistência Social 

e Segurança Pública 

A fragmentação das ações governamentais, historicamente um dos 

principais gargalos no enfrentamento à violência baseada em gênero, 
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tornou-se ainda mais perigosa durante a pandemia, exigindo o 

fortalecimento de canais de articulação intersetorial em tempo real entre 

os serviços de saúde de urgência, a assistência social e as polícias. O 

fluxo de informações precisava ser ágil para acompanhar o deslocamento 

de vítimas em situação de risco flutuante que transitavam entre hospitais, 

delegacias e abrigos. 

Do ponto de vista conceitual e técnico, a intersetorialidade operacionaliza-

se por meio de comitês gestores de crise e fluxogramas integrados de 

atendimento que estabelecem as responsabilidades de cada ator 

institucional na cadeia de custódia e proteção da vítima. Na aplicação 

prática, a instituição de prontuários eletrônicos compartilhados ou canais 

de comunicação direta por redes seguras permitiu que a entrada de uma 

mulher ferida em um pronto-socorro gerasse um alerta automático para o 

plantão social e para a delegacia especializada da área. Como exemplo 

real, cita-se a criação de comitês de monitoramento de feminicídios com 

reuniões virtuais semanais entre delegados, juízes, defensores e 

secretários de assistência social. O impacto profissional exige visão 

holística dos processos de rede por parte dos operadores. Constitui boa 

prática o preenchimento rigoroso da ficha de notificação compulsória de 

violência doméstica pelos profissionais de saúde, superando o erro 

comum de tratar a lesão corporal apenas sob o aspecto clínico médico, 

ignorando o contexto operacional de proteção social necessário para 

aquela paciente. 

Aula 5.4: O Papel das Organizações Não Governamentais e Coletivos 

Comunitários 

Diante da sobrecarga e das limitações institucionais do aparato estatal 

durante os períodos mais críticos do isolamento sanitário, as organizações 

não governamentais, coletivos feministas e associações de moradores de 
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bairros periféricos desempenharam um papel crucial na sustentação da 

rede de apoio às mulheres agredidas. Essas estruturas de base 

comunitária atuaram na identificação precoce de casos de abuso, no 

fornecimento de suporte material imediato e na facilitação do acesso das 

vítimas aos canais institucionais de denúncia e abrigamento. 

A análise técnica da atuação do terceiro setor nesse período demonstra a 

flexibilidade e a capilaridade territorial que essas entidades possuem em 

comparação com a burocracia estatal, servindo como zonas de 

amortecimento e acolhimento informal de alta confiança. Na aplicação 

prática, coletivos comunitários organizaram redes de vigilância solidária, 

onde vizinhas monitoravam ruídos domésticos suspeitos e acionavam as 

forças de segurança. Exemplos reais demonstram a criação de redes de 

caronas seguras organizadas por ONGs para transportar mulheres em 

situação de fuga de seus lares até delegacias centrais em momentos de 

suspensão do transporte coletivo urbano. O impacto profissional para os 

assistentes sociais do Estado envolve a necessidade de firmar parcerias 

sólidas e canais de diálogo constante com essas lideranças de base. É 

boa prática fornecer treinamento básico em direitos humanos e primeiros 

socorros psicológicos para essas voluntárias, evitando o erro comum de 

desqualificar a atuação do terceiro setor ou isolar as ações estatais do 

contexto operacional comunitário. 

Aula 5.5: Desafios na Busca Ativa de Casos Ocultos por 

Subnotificação 

A identificação de casos de violência doméstica que permaneciam ocultos 

devido à severa subnotificação imposta pelo isolamento constituiu o maior 

desafio técnico para as equipes de proteção social durante a crise 

sanitária. A ausência da demanda espontânea nos balcões de 

atendimento não significava a redução da violência, mas sim a 
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incapacidade física e psicológica de as mulheres romperem a barreira do 

confinamento para buscar auxílio, exigindo a transição de um modelo de 

atendimento reativo para um modelo proativo de busca ativa. 

Tecnicamente, a busca ativa em assistência social fundamenta-se no 

cruzamento de indicadores indiretos de vulnerabilidade e na vigilância 

socioassistencial territorial de microáreas. Na aplicação prática, as 

equipes dos Centros de Referência Especializados de Assistência Social 

passaram a cruzar dados de abandono de tratamentos de saúde, faltas 

crônicas de crianças a atividades escolares virtuais e solicitações atípicas 

de cestas básicas para selecionar famílias para contatos telefônicos ou 

visitas domiciliares de checagem. Como exemplo real, agentes 

comunitários de saúde aproveitavam as visitas de acompanhamento de 

doenças crônicas ou entrega de medicamentos para realizar perguntas 

discretas sobre o ambiente familiar às mulheres. O impacto profissional 

exige aguçada percepção clínica e social para ler sinais indiretos de 

violência familiar. Constitui boa prática o treinamento interdisplinar de 

todos os agentes públicos que realizam visitas de campo, mitigando o erro 

comum de focar a visita exclusivamente na demanda biológica ou material 

imediata, negligenciando o contexto operacional de violência doméstica 

subjacente. 

Módulo 6: Atuação Policial e de Segurança Pública 

Aula 6.1: Adaptação das Delegacias Especializadas de Atendimento 

à Mulher (DEAM) 

As Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher precisaram 

passar por profundas adaptações estruturais e procedimentais para 

manter a eficiência investigativa e o acolhimento humanizado em meio às 

restrições sanitárias. O grande desafio operacional consistiu em evitar o 
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fechamento dessas unidades ou a redução de seus horários de 

atendimento, transformando o espaço físico policial em um ambiente 

seguro tanto contra a agressão de gênero quanto contra riscos 

epidemiológicos biológicos. 

A explicação técnica para essa adaptação envolveu a reengenharia dos 

fluxos de atendimento interno, a segregação de espaços para o registro 

de ocorrências e a dotação de equipamentos de proteção individual para 

toda a equipe policial. Na aplicação prática, as DEAMs estabeleceram 

sistemas de triagem logo na entrada do prédio, onde casos de violência 

física grave, estupro doméstico e iminência de feminicídio recebiam 

atendimento presencial imediato, enquanto delitos de menor potencial 

ofensivo recebiam direcionamento para o registro eletrônico assistido. 

Exemplos reais mostram delegacias que criaram salas de oitiva exclusivas 

com isolamento acústico e barreiras sanitárias transparentes, permitindo 

a tomada de depoimentos detalhados de mulheres traumatizadas sem 

comprometer o distanciamento seguro. O impacto profissional para o 

delegado de polícia e sua equipe de inspetores e escrivães exigiu o 

desenvolvimento de técnicas de entrevista adaptadas à ausência do 

contato físico próximo. É boa prática garantir que a vítima seja atendida 

por equipe devidamente capacitada em perspectiva de gênero, superando 

o erro comum de transferir o atendimento especializado para delegacias 

de plantão geral não treinadas no contexto operacional de crise. 

Aula 6.2: Patrulha Maria da Penha: Protocolos de Visitação e 

Fiscalização Domiciliar 

A Patrulha Maria da Penha, serviço especializado da Polícia Militar voltado 

ao monitoramento do cumprimento das medidas protetivas de urgência, 

necessitou reformular completamente seus protocolos de atuação em 

campo diante do cenário pandêmico. As visitas domiciliares periódicas, 
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fundamentais para dissuadir o agressor e conferir sensação de segurança 

à mulher, precisaram conciliar a presença física ostensiva com os 

cuidados sanitários de não contaminação cruzada entre diferentes 

residências visitadas ao longo do turno de serviço. 

Do ponto de vista técnico, o procedimento operacional padrão foi alterado 

para priorizar o contato inicial à distância, utilizando o perímetro externo 

da residência, chamadas telefônicas prévias do interior da viatura ou 

chamadas de vídeo em tempo real para verificar as condições de 

segurança da vítima. Na aplicação prática, os policiais militares 

desembarcavam e mantinham o contato visual com a mulher a partir do 

portão ou da calçada, colhendo sua assinatura digital ou verbal em 

relatórios de fiscalização. Um exemplo real envolveu o uso de tablets 

corporativos pelas patrulhas para atualizar instantaneamente o sistema do 

tribunal de justiça sobre o status de segurança de cada mulher monitorada. 

O impacto profissional exige do policial de patrulha extrema sensibilidade 

para perceber se a aparente tranquilidade da mulher na janela decorre de 

coação do agressor oculto no interior da casa. Constitui boa prática o 

estabelecimento de perguntas de controle com respostas sim ou não que 

revelem a presença de terceiros no imóvel, combatendo o erro comum de 

encerrar a fiscalização sumariamente após uma rápida resposta afirmativa 

na calçada no contexto operacional de monitoramento. 

Aula 6.3: Gerenciamento de Crises e Atendimento de Ocorrências de 

Alta Letalidade 

O atendimento de ocorrências de violência doméstica em andamento via 

chamados de emergência policial adquiriu contornos de alta complexidade 

e letalidade durante o confinamento sanitário. Com agressores 

frequentemente armados ou em estado de agitação psicomotora 

potencializada pelo abuso de substâncias psicoativas em ambiente 
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fechado, as primeiras equipes policiais a chegar ao local deparavam-se 

com cenários de tomadas de reféns familiares que demandavam 

conhecimentos avançados de gerenciamento de crises e negociação. 

Tecnicamente, o atendimento de ocorrências de alta letalidade doméstica 

exige o cumprimento estrito das fases de contenção, isolamento e início 

de negociação, evitando o ingresso tático precipitado no imóvel sempre 

que não houver agressão física ativa audível ou visível. Na aplicação 

prática, os centros de despacho policial de emergência treinaram seus 

operadores para colher o máximo de informações sobre a presença de 

armas no local antes da chegada da viatura. Como exemplo real, registrou-

se o aumento de casos em que o agressor trancava a família em cômodos 

específicos, ameaçando explodir o botijão de gás ou desferir golpes de 

arma branca caso a polícia forçasse a entrada. O impacto profissional para 

os policiais de linha de frente envolve a capacidade de manter o 

autocontrole e aplicar técnicas de desescalada de violência verbal. É boa 

prática aguardar o apoio de unidades especializadas ou negociadores de 

crise quando o perímetro estiver contido e sem agressão imediata em 

curso, neutralizando o erro comum de tratar a ocorrência como uma briga 

familiar corriqueira passível de resolução por mera autoridade policial 

verbal no contexto operacional de urgência. 

Aula 6.4: O Uso de Provas Digitais na Instrução do Inquérito Policial 

Diante da escassez de testemunhas presenciais externas devido ao 

isolamento das famílias em suas residências, a instrução dos inquéritos 

policiais de violência doméstica passou a depender substancialmente da 

captação e validação jurídica de provas obtidas por meios digitais. 

Mensagens de texto, áudios enviados por aplicativos de comunicação, 

registros de chamadas telefônicas insistentes, postagens em redes sociais 

e gravações de vídeo realizadas pela própria vítima com seu celular 
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converteram-se nos principais elementos de convicção para a 

comprovação da materialidade e da autoria delitiva. 

A análise técnica da prova digital exige o cumprimento de protocolos 

rígidos de preservação da cadeia de custódia, garantindo que os dados 

extraídos dos dispositivos eletrônicos não sofram manipulação, 

adulteração ou perda de metadados essenciais que atestem sua 

autenticidade em juízo. Na aplicação prática, os investigadores de polícia 

devem orientar as vítimas a não apagarem as conversas originais e a 

realizarem o backup seguro dos arquivos. Exemplos reais demonstram a 

condenação de agressores com base exclusiva na extração pericial de 

áudios em que estes proferiam ameaças de morte explícitas, suprindo a 

ausência de testemunhas visuais do crime. O impacto profissional para os 

escrivães e investigadores exige proficiência no manuseio de softwares de 

extração de dados e lavratura de termos de degravação detalhados. 

Constitui boa prática a lavratura imediata de ata notarial ou o uso de 

ferramentas de registro digital com certificação de autenticidade logo no 

início do inquérito, mitigando o erro comum de aceitar apenas capturas de 

tela simples sem a preservação do arquivo original fonte no contexto 

operacional investigativo. 

Aula 6.5: Capacitação das Forças de Segurança para Atendimento 

sem Revitimização 

A atuação das forças de segurança no atendimento à violência de gênero 

em contextos de crise sanitária demandou um esforço contínuo de 

capacitação para evitar a prática da violência institucional e da 

revitimização, também conhecida como vitimização secundária. O 

estresse profissional acumulado pelos policiais devido à pandemia e ao 

aumento do volume de ocorrências graves não poderia, sob hipótese 
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alguma, traduzir-se em atendimentos desidiosos, culpabilização da mulher 

ou minimização dos relatos de sofrimento apresentados pelas vítimas. 

Do ponto de vista conceitual e técnico, o atendimento não revitimizante 

baseia-se nos princípios da escuta ativa, do respeito à dignidade da 

pessoa humana e da aplicação estrita da perspectiva de gênero, em que 

o profissional compreende a assimetria de poder que rege as relações de 

violência doméstica. Na aplicação prática, os cursos de formação e 

aperfeiçoamento policial integraram módulos específicos sobre psicologia 

do trauma e acolhimento de mulheres em crise. Como exemplo real, 

implementaram-se formulários nacionais de avaliação de risco aplicados 

obrigatoriamente pelos policiais no momento do primeiro atendimento, 

padronizando as perguntas e impedindo julgamentos subjetivos ou 

preconceituosos por parte do agente público. O impacto profissional para 

o policial de rua é a exigência de uma postura técnica, empática e 

estritamente legalista. É boa prática registrar detalhadamente o estado 

emocional da vítima e a cena do crime no boletim de ocorrência, 

combatendo o erro comum de emitir comentários de cunho pessoal sobre 

a conduta moral da mulher ou sobre sua decisão de denunciar o agressor 

no contexto operacional da segurança pública. 

Módulo 7: Saúde Coletiva e Atendimento de Urgência Hospitalar 

Aula 7.1: O Protocolo de Atendimento de Violência Doméstica em 

Prontos-Socorros Superlotados 

Os prontos-socorros e hospitais de urgência operaram no limite de suas 

capacidades operacionais durante as fases agudas da pandemia, criando 

um ambiente de extrema pressão sobre as equipes de saúde. Nesse 

cenário de superlotação e foco concentrado no manejo de pacientes com 

insuficiência respiratória crônica, o estabelecimento de um protocolo rígido 
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e ágil para a identificação e o manejo de mulheres vítimas de violência 

doméstica tornou-se vital para impedir que lesões decorrentes de 

agressões físicas passassem despercebidas ou recebessem tratamento 

inadequado. 

A análise técnica desse ambiente hospitalar crítico demonstra que o 

acolhimento da violência não pode ser negligenciado em favor da 

emergência biológica, exigindo uma triagem classificada com base em 

sinais de alerta específicos para trauma não acidental. Na aplicação 

prática, enfermeiros responsáveis pela classificação de risco foram 

treinados para observar incongruências entre a explicação dada para o 

ferimento e a natureza anatômica da lesão, como equimoses em múltiplos 

estágios de evolução ou fraturas de defesa nos antebraços. Exemplos 

reais documentam casos em que mulheres que alegavam quedas 

domésticas foram identificadas como vítimas de espancamento após 

exame físico detalhado realizado em área reservada do hospital. O 

impacto profissional para médicos e enfermeiros plantonistas envolve o 

domínio de diagnósticos diferenciais de trauma por agressão. Constitui 

boa prática o imediato isolamento da paciente do acompanhante, que 

frequentemente é o agressor, para a realização da anamnese clínica, 

erradicando o erro comum de realizar a entrevista médica em frente ao 

parceiro, o que coage a vítima a omitir a verdadeira causa dos ferimentos 

no contexto operacional hospitalar. 

Aula 7.2: Sinais de Alerta: Como Identificar Lesões por Agressão 

Ocultadas pelo Vírus 

O uso obrigatório de máscaras de proteção facial e a recomendação de 

agasalhos longos para evitar o contato epidérmico em ambientes públicos 

foram instrumentalizados por agressores e por vítimas coagidas para 

ocultar marcas físicas de violência doméstica, como hematomas na face, 
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escoriações no pescoço decorrentes de estrangulamento e equimoses nos 

braços. Os profissionais de saúde precisaram desenvolver um olhar clínico 

aguçado para decodificar sinais indiretos de abuso físico e psicológico que 

pudessem estar camuflados pelas barreiras de proteção sanitária 

recomendadas pelas autoridades de saúde pública. 

Do ponto de vista conceitual e técnico, a semiologia da violência doméstica 

exige a investigação de padrões de lesão que contradizem a mecânica de 

acidentes domésticos comuns, avaliando também o comportamento não 

verbal da paciente, caracterizado por esquiva do olhar, tremores, 

ansiedade desproporcional e a presença de um acompanhante 

controlador que insiste em responder a todas as perguntas médicas. Na 

aplicação prática, os exames clínicos em ambiente de urgência deveriam 

incluir a inspeção corporal completa sempre que houvesse suspeita 

substancial, independentemente da queixa principal da paciente. Um 

exemplo real aponta para a identificação de marcas de esganadura ocultas 

sob lenços de pescoço de pacientes que buscavam atendimento hospitalar 

queixando-se de dores de garganta ou dificuldade de deglutição. O 

impacto profissional para os socorristas exige competência na 

documentação fotográfica e descritiva detalhada das lesões no prontuário 

médico. É boa prática descrever minuciosamente as características 

morfológicas das marcas no corpo, neutralizando o erro comum de adotar 

termos genéricos como ferimento leve, o que enfraquece o valor probatório 

do prontuário em futura ação penal no contexto operacional da perícia 

médica indireta. 

Aula 7.3: Notificação Compulsória e o Fluxo de Informação sob 

Pressão Sanitária 

A notificação compulsória de casos suspeitos ou confirmados de violência 

doméstica, prevista na Lei Federal número 10.778 de 2003, permaneceu 
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como uma obrigação legal inafastável para todos os profissionais de saúde 

durante o período pandêmico, a despeito do colapso administrativo 

enfrentado pelos sistemas de vigilância epidemiológica. O preenchimento 

e o encaminhamento da Ficha de Notificação do Sistema de Informação 

de Agravos de Notificação constituíram ferramentas de defesa da 

integridade da mulher, permitindo o acionamento célere dos órgãos de 

proteção social. 

A explicação técnica para a manutenção desse fluxo informacional reside 

no fato de que a notificação compulsória cumpre uma dupla função: a 

geração de dados estatísticos fidedignos para o planejamento de políticas 

públicas e o desencadeamento de mecanismos de proteção à vida da 

paciente pelo referenciamento à rede assistencial. Na aplicação prática, 

as comissões de controle de infecção hospitalar e os núcleos de vigilância 

epidemiológica das unidades de saúde precisaram criar canais de 

tramitação digital interna rápidos para processar essas fichas sem gerar 

acúmulo de papéis físicos coletores de patógenos. Como exemplo real, 

hospitais integraram o formulário de notificação de violência diretamente 

ao sistema eletrônico de evolução clínica de prontuários, tornando o 

preenchimento um requisito mandatório para a alta médica da paciente. O 

impacto profissional para a equipe de enfermagem e assistência social 

hospitalar é a responsabilidade técnica pelo sigilo e rapidez do envio. 

Constitui boa prática o encaminhamento da notificação ao órgão de 

vigilância municipal em até vinte e quatro horas nos casos de risco 

iminente de feminicídio, coibindo o erro comum de postergar o 

preenchimento para momentos posteriores à desospitalização da paciente 

no contexto operacional das rotinas de saúde. 

Aula 7.4: Violência Sexual Doméstica e o Acesso ao Aborto Legal na 

Pandemia 
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A violência sexual praticada no âmbito das relações domésticas e afetivas 

sofreu um agravamento severo durante os períodos de isolamento social, 

com o agravante de que o acesso aos serviços de saúde reprodutiva e de 

interrupção legal da gestação resultante de estupro enfrentou severos 

entraves operacionais devido ao redirecionamento de leitos e profissionais 

de saúde para o combate à crise sanitária. Garantir o atendimento 

humanizado, a profilaxia pós-exposição a infecções sexualmente 

transmissíveis e o direito ao aborto previsto no Código Penal constituiu 

uma linha de frente crítica na defesa dos direitos sexuais e reprodutivos 

das mulheres. 

Tecnicamente, o atendimento à vítima de violência sexual hospitalar 

qualifica-se como uma emergência médica tempo-dependente, em que as 

primeiras setenta e duas horas após a agressão são determinantes para 

a eficácia dos medicamentos antivirais e da contracepção de emergência. 

Na aplicação prática, os serviços de referência mantiveram suas 

atividades em caráter ambulatorial de urgência isolado das alas de 

internação geral de doenças respiratórias. Um exemplo real envolveu a 

consolidação de diretrizes pelo poder judiciário e ministério público 

reafirmando a desnecessidade de apresentação de boletim de ocorrência 

ou autorização judicial para a realização do procedimento de aborto legal 

nos hospitais da rede pública, bastando a palavra da vítima e o 

cumprimento do protocolo médico de anamnese. O impacto profissional 

para os ginecologistas, obstetras e psicólogos dessas unidades exige o 

estrito cumprimento do dever de sigilo e a recusa à objeção de consciência 

injustificada em casos de urgência. É boa prática realizar o atendimento 

integral em um único ponto da instituição para evitar a circulação e a 

exposição da paciente a múltiplos questionamentos, eliminando o erro 
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comum de exigir exames de corpo de delito prévios como condição para o 

atendimento de saúde no contexto operacional hospitalar. 

Aula 7.5: Saúde Mental das Equipes de Saúde: Lidando com a Dupla 

Carga de Trauma 

Os profissionais de saúde que atuaram na linha de frente dos hospitais 

durante a crise sanitária enfrentaram uma sobrecarga psíquica sem 

precedentes, caracterizada pela exposição diária à morte em larga escala 

por motivos biológicos e pelo deparar-se concomitante com o sofrimento 

cru de mulheres gravemente lesionadas pela violência doméstica. Essa 

dupla carga de trauma gerou elevados índices de esgotamento 

profissional, fadiga por compaixão e transtorno de burnout entre médicos, 

enfermeiros, técnicos de enfermagem e assistentes sociais hospitalares, 

ameaçando a qualidade do atendimento prestado. 

Do ponto de vista técnico e conceitual, o trauma secundário ocorre quando 

o profissional absorve o sofrimento emocional das vítimas que atende, 

mimetizando sintomas de estresse pós-traumático decorrentes da 

saturação de seus mecanismos de enfrentamento psicológico. Na 

aplicação prática, as direções hospitalares precisaram implementar 

programas internos de saúde mental e apoio psicológico para suas 

próprias equipes de colaboradores. Como exemplo real, hospitais 

instituíram sessões de descompressão emocional ao final dos plantões, 

conduzidas por psicólogos organizacionais, onde os profissionais podiam 

verbalizar as angústias do dia de trabalho. O impacto profissional para os 

gestores de saúde envolve a necessidade de dimensionar 

adequadamente as escalas de trabalho e garantir períodos mínimos de 

descanso. Constitui boa prática o revezamento de profissionais nas 

funções de triagem de maior impacto emocional, mitigando o erro comum 

de manter o mesmo técnico exposto continuamente a casos graves de 
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violência sem suporte psicológico institucional, o que resulta em 

desumanização do atendimento por exaustão psíquica no contexto 

operacional do serviço de saúde coletiva. 

Módulo 8: O Papel do Ministério Público e do Poder Judiciário 

Aula 8.1: O Ministério Público na Fiscalização da Rede de 

Atendimento Emergencial 

O Ministério Público, na qualidade de instituição permanente essencial à 

função jurisdicional do Estado e na sua atribuição constitucional de defesa 

da ordem jurídica e dos direitos sociais e individuais indisponíveis, exerceu 

um papel de liderança e fiscalização rigorosa sobre a rede de atendimento 

às mulheres em situação de violência durante o período pandêmico. 

Competia aos promotores de justiça assegurar que os serviços essenciais 

de acolhimento, segurança pública e saúde mantivessem sua regularidade 

operativa, acionando os gestores públicos em caso de omissões ou 

precarização das estruturas de proteção. 

A análise técnica da atuação ministerial nesse cenário baseia-se no poder 

de instauração de inquéritos civis públicos, procedimentos administrativos 

de acompanhamento e na emissão de recomendações administrativas 

dotadas de força coercitiva indutiva. Na aplicação prática, os promotores 

de justiça especializados na violência doméstica expediram notificações 

recomendatórias a prefeitos e secretários municipais de assistência social 

para garantir o fornecimento de equipamentos de proteção individual nas 

Casas-Abrigo e a manutenção dos repasses orçamentários para os fundos 

de proteção à mulher. Exemplos reais demonstram a atuação do Ministério 

Público em ações civis públicas que obrigaram estados a implementar o 

registro eletrônico de boletins de ocorrência de crimes de gênero em até 

quarenta e oito horas sob pena de multa diária. O impacto profissional para 
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o promotor de justiça envolve o domínio de técnicas de gestão e mediação 

de conflitos institucionais de larga escala. É boa prática realizar inspeções 

virtuais periódicas nos equipamentos da rede por meio de relatórios 

circunstanciados de foto e vídeo, combatendo o erro comum de limitar a 

atuação fiscalizatória ao recebimento de ofícios burocráticos declaratórios 

emitidos pela própria gestão municipal no contexto operacional do controle 

externo. 

Aula 8.2: Audiências Virtuais e Instrução Processual de Crimes de 

Gênero por Videoconferência 

A suspensão temporária dos atos processuais presenciais nos fóruns e 

tribunais de justiça impôs a realização emergencial de audiências de 

instrução e julgamento criminais por meio de plataformas de 

videoconferência. Essa transição tecnológica forçada para o ambiente 

virtual gerou debates jurídicos complexos acerca da garantia do devido 

processo legal, do contraditório e da ampla defesa para os acusados, ao 

mesmo tempo em que demandou salvaguardas rigorosas para que a oitiva 

da vítima por tela eletrônica ocorresse sem pressões físicas ou 

psicológicas externas exercidas pelo agressor. 

Do ponto de vista técnico, a realização de audiências virtuais de crimes de 

gênero exige que os sistemas de transmissão de áudio e vídeo possuam 

canais independentes que impeçam o contato virtual visual direto entre o 

réu e a vítima, preservando o direito desta de não depor na presença do 

agressor, conforme assegurado pela Lei Maria da Penha. Na aplicação 

prática, os magistrados precisavam certificar-se, no início do ato 

processual, de que a mulher se encontrava em um ambiente reservado e 

sem interferências de terceiros no momento de suas declarações. Um 

exemplo real reflete a anulação de audiências virtuais por tribunais de 

justiça em casos onde se constatou que o agressor estava sentado atrás 
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da câmera do computador utilizado pela vítima, ditando ou coagindo suas 

respostas por meio de sinais físicos não captados pela lente. O impacto 

profissional para os juízes, defensores e advogados exige competência 

técnica na condução do ato processual digital e na verificação do ambiente 

remoto. Constitui boa prática facultar à mulher a realização de seu 

depoimento a partir de salas de acolhimento estruturadas nos prédios da 

própria defensoria ou do ministério público, neutralizando o erro comum 

de presumir a plena liberdade de expressão da vítima que depõe de dentro 

do domicílio onde reside com familiares do acusado no contexto 

operacional processual. 

Aula 8.3: A Atuação dos Juizados de Violência Doméstica em Regime 

de Plantão Extraordinário 

Os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher operaram 

sob o regime de plantão extraordinário instituído pelos órgãos de cúpula 

do Poder Judiciário, caracterizado pela virtualização total dos expedientes 

e pela concentração de esforços na apreciação de matérias urgentes que 

envolvessem riscos iminentes à liberdade, à integridade física e à vida das 

jurisdicionadas. O funcionamento ininterrupto da máquina judiciária em 

ambiente digital foi essencial para dar vazão à demanda crescente por 

tutelas inibitórias de urgência em prazos sumaríssimos. 

A explicação técnica para o funcionamento do plantão extraordinário 

reside na especialização e na centralização de competências, em que 

magistrados e servidores atuavam em escalas de prontidão permanente 

para receber petições iniciais a qualquer hora do dia ou da noite. Na 

aplicação prática, a integração tecnológica dos sistemas de processo 

eletrônico com os órgãos policiais permitiu que os pedidos de medidas 

protetivas fossem distribuídos, analisados e decididos em prazos inferiores 

a doze horas da ocorrência do fato criminoso. Como exemplo real, cita-se 
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o desenvolvimento de sistemas de alertas visuais sonoros nas telas dos 

computadores dos magistrados plantonistas toda vez que ingressava uma 

medida protetiva de urgência classificada com alto risco de letalidade no 

sistema judicial. O impacto profissional para o juiz de direito reside na 

necessidade de exarar decisões céleres, porém exaustivamente 

fundamentadas na análise concreta do risco, sem a dependência de atos 

burocráticos ordinários. É boa prática delegar a cientificação imediata da 

decisão à vítima por meio de canais oficiais de comunicação digital da 

própria secretaria do juizado, coibindo o erro comum de aguardar a 

expedição e o cumprimento de mandados físicos tradicionais em casos de 

urgência máxima no contexto operacional processual. 

Aula 8.4: A Defensoria Pública e a Assistência Jurídica Gratuita 

Remota à Vítima 

A Defensoria Pública, instituição essencial à função jurisdicional do Estado 

encarregada da orientação jurídica, promoção dos direitos humanos e a 

defesa dos necessitados, precisou estruturar canais de atendimento 

totalmente remotos para garantir a assistência jurídica gratuita às 

mulheres vítimas de violência doméstica durante a crise sanitária. Diante 

do fechamento físico dos núcleos de atendimento defensoriais, o desafio 

consistiu em capilarizar canais de atendimento que chegassem de forma 

desburocrática à população carente e desprovida de recursos 

informacionais. 

Tecnicamente, a prestação da assistência jurídica remota envolve a 

estruturação de centrais de atendimento telefônico gratuito, balcões 

virtuais de atendimento via internet e aplicativos de mensagens 

institucionais gerenciados por equipes de triagem sociojurídica. Na 

aplicação prática, os defensores públicos especializados no direito das 

mulheres passaram a atuar na elaboração de pedidos de medidas 
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protetivas, ações de alimentos provisionais emergenciais e pedidos de 

guarda decorrentes do afastamento do lar do agressor, impetrando 

também recursos e reclamações cabíveis diante de negativas judiciais 

injustificadas. Um exemplo real demonstra a criação de canais de 

atendimento onde a assistida podia enviar fotos de seus documentos 

pessoais e o relato dos abusos por mensagem de texto, recebendo em 

retorno o protocolo de ingresso da ação judicial no mesmo dia. O impacto 

profissional para o defensor público exige proatividade na busca de 

contatos telefônicos alternativos das assistidas para mantê-las informadas 

sobre o andamento dos processos. É boa prática confirmar a segurança 

da usuária em receber as atualizações processuais por via digital, 

afastando o erro comum de enviar notificações de decisões desfavoráveis 

ao agressor sem alertar previamente a vítima para que ela adote medidas 

de autoproteção no contexto operacional. 

Aula 8.5: Acompanhamento Psicossocial dos Agressores por Meios 

Virtuais 

A interrupção dos grupos reflexivos e programas de reabilitação e 

acompanhamento psicossocial para homens autores de violência 

doméstica, previstos no artigo 45 da Lei Maria da Penha, representou um 

severo revés para as estratégias de prevenção de reincidência delitiva 

durante as primeiras fases da pandemia. Diante do confinamento 

compulsório desses indivíduos com suas parceiras, o Poder Judiciário, em 

parceria com universidades e equipes interdisplinares, precisou 

desenvolver modalidades virtuais para a manutenção desses espaços de 

intervenção psicossocial e responsabilização masculina. 

A análise técnica desse modelo de intervenção remota baseia-se na 

psicologia clínica social e em teorias de gênero, que demonstram que a 

ausência de intervenções reflexivas com o autor da agressão eleva 
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substancialmente o risco de reincidência e a escalada da letalidade da 

violência no mesmo núcleo familiar. Na aplicação prática, as varas e 

juizados especializados implementaram salas de reuniões virtuais em 

plataformas de vídeo para a continuidade dos encontros semanais dos 

grupos reflexivos de homens, adaptando a metodologia para o formato 

digital. Como exemplo real, constataram-se reduções significativas nos 

índices de descumprimento de medidas protetivas por agressores que 

participavam ativamente desses encontros virtuais semanais em 

comparação com aqueles cujos processos de acompanhamento foram 

totalmente suspensos durante a crise sanitária. O impacto profissional 

para os psicólogos e assistentes sociais forenses exige o domínio de 

dinâmicas de grupo aplicadas a ambientes virtuais e o manejo de 

resistências em formato remoto. Constitui boa prática realizar triagens 

individuais prévias para verificar se o participante dispõe de privacidade 

técnica para participar do grupo sem expor os conteúdos debatidos a 

outras pessoas no ambiente domiciliar, mitigando o erro comum de 

conduzir reuniões coletivas sem regras estritas de sigilo e conduta digital 

no contexto operacional psicossocial. 

Módulo 9: Infância e Adolescência Sob o Impacto da Violência 

Familiar 

Aula 9.1: Filhos como Testemunhas Ocultas: O Trauma da Exposição 

à Violência 

Crianças e adolescentes residentes em lares marcados pela ocorrência de 

violência doméstica sofreram de maneira intensa e silenciosa os impactos 

do isolamento social induzido pela crise de saúde pública. Convertidos em 

testemunhas ocultas, porém onipresentes, das agressões físicas e verbais 

desferidas contra suas mães, esses jovens foram privados do ambiente 

escolar, que historicamente funcionava como um espaço de 
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descompressão emocional, convívio saudável com pares e local de 

revelação espontânea de abusos intramuros. 

Tecnicamente, a exposição direta ou indireta de crianças à violência 

conjugal configura uma modalidade crônica de violência psicológica e 

abuso emocional, gerando graves prejuízos ao desenvolvimento 

neurobiológico infantil devido à liberação prolongada de hormônios do 

estresse na corrente sanguínea. Na aplicação prática, os profissionais de 

psicologia infantil e de pedagogia devem compreender que os sintomas de 

regressão comportamental, agressividade excessiva, enurese noturna e 

queda drástica no rendimento escolar demonstrados nas aulas remotas 

constituem pedidos de socorro psíquico silenciosos. Um exemplo real 

aponta para o aumento expressivo de distúrbios do sono e quadros de 

ansiedade de separação em crianças que testemunharam espancamentos 

maternos no interior de apartamentos pequenos durante os confinamentos 

urbanos. O impacto profissional para os técnicos sociais envolve o dever 

de estender o plano de atendimento individual à prole da vítima principal. 

É boa prática prever momentos de escuta lúdica individualizada para a 

criança, combatendo o erro comum de considerá-la mera coadjuvante 

inerte ou imune ao sofrimento vivido pela figura materna no contexto 

operacional familiar. 

Aula 9.2: O Aumento dos Casos de Abuso Sexual de Menores no 

Confinamento Domiciliar 

O confinamento ininterrupto imposto pelas medidas sanitárias preventivas 

provocou um aumento alarmante nos índices de abuso e exploração 

sexual de crianças e adolescentes praticados no interior do próprio 

domicílio por membros da própria família, padrastos ou companheiros das 

mães. A permanência do agressor sexual na residência por vinte e quatro 

horas diárias, associada à severa desestruturação das defesas familiares 
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e à ausência de vigilância de terceiros externos, criou um cenário de total 

vulnerabilidade para os menores de idade. 

A explicação técnica para esse fenômeno criminoso baseia-se na teoria 

da oportunidade e do controle hegemônico absoluto, onde o perpetrador 

se aproveita da impossibilidade de fuga da vítima e do enfraquecimento 

dos canais institucionais de proteção para consumar e reiterar os abusos 

sob severas ameaças de retaliação. Na aplicação prática, os conselhos 

tutelares e as delegacias especializadas de proteção à criança e ao 

adolescente precisaram intensificar os mecanismos de plantão e 

intervenção emergencial com a requisição de afastamento cautelar do 

agressor do lar familiar. Como exemplo real, identificaram-se casos graves 

que só vieram ao conhecimento público após as crianças conseguirem 

acessar computadores de uso escolar remoto para enviar mensagens 

privadas desesperadas a professores ou orientadores educacionais 

relatando os abusos sexuais sofridos na noite anterior. O impacto 

profissional para os peritos e psicólogos forenses exige o domínio de 

técnicas de depoimento especializadas para a coleta de relatos sem 

indução de falsas memórias. Constitui boa prática a realização de exames 

periciais físicos em ambiente hospitalar especializado de forma imediata e 

acolhedora, mitigando o erro comum de atrasar a intervenção por falta de 

vagas periciais ordinárias no contexto operacional de proteção à infância. 

Aula 9.3: O Papel dos Conselhos Tutelares e os Desafios de 

Fiscalização 

Os Conselhos Tutelares, órgãos autônomos, não jurisdicionais, 

encarregados pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da 

criança e do adolescente, enfrentaram obstáculos operacionais e 

institucionais sem precedentes para exercer suas funções de fiscalização 

e proteção durante a vigência das restrições de mobilidade sanitária. 
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Diante do fechamento de escolas e da suspensão de visitas domiciliares 

de rotina pela rede de assistência, os conselheiros viram-se privados de 

suas principais fontes de recepção de denúncias de violações de direitos 

de menores. 

Do ponto de vista conceitual e técnico, a atuação do conselheiro tutelar 

fundamenta-se no princípio da prioridade absoluta instituído pelo Estatuto 

da Criança e do Adolescente, o qual não admite relativização nem mesmo 

em situações de calamidade pública generalizada. Na aplicação prática, 

os conselhos tutelares precisaram adaptar seus métodos de fiscalização, 

implementando plantões telefônicos contínuos e articulando-se 

diretamente com os condomínios residenciais e associações de bairro 

para receber relatos de abusos ocorridos nas vizinhanças. Um exemplo 

real envolve a atuação de conselheiros que, utilizando veículos oficiais 

providos de insumos de barreira biológica, realizavam incursões urgentes 

em comunidades para retirar menores sob risco iminente de agressões 

físicas graves por parte de genitores alcoolizados ou sob efeito de 

substâncias entorpecentes. O impacto profissional para os conselheiros 

tutelares exige rigor na fundamentação das medidas aplicadas e estreita 

articulação com o Ministério Público da infância. É boa prática lavrar 

termos de representação circunstanciados detalhando o risco concreto de 

permanência do menor no ambiente violento, afastando o erro comum de 

adotar medidas meramente advertitórias em cenários de severa 

agressividade intrafamiliar no contexto operacional de proteção. 

Aula 9.4: Efeitos a Longo Prazo do Trauma no Desenvolvimento 

Neuropsicomotor 

A vivência continuada em um ambiente doméstico violento sob condições 

de isolamento social imposto pela crise de saúde produz efeitos deletérios 

profundos e persistentes no desenvolvimento neuropsicomotor, cognitivo 
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e emocional de crianças e adolescentes. O trauma decorrente do medo 

crônico e da instabilidade afetiva altera as trajetórias normais de 

maturação cerebral, com reflexos que podem comprometer de forma 

permanente as capacidades de aprendizado, regulação emocional e 

estabelecimento de vínculos interpessoais saudáveis na vida adulta. 

A análise técnica da neurobiologia do trauma infantil demonstra que a 

exposição crônica ao estresse tóxico gera a atrofia de dendritos no 

hipocampo, estrutura responsável pela consolidação da memória, e 

hiperativa a amígdala cerebral, mantendo o indivíduo em um estado 

permanente de alerta e reatividade impulsiva aos estímulos do meio. Na 

aplicação prática, as avaliações neuropsicológicas e os planos 

terapêuticos desenvolvidos para essas crianças devem focar no 

reestabelecimento da segurança psicológica e na plasticidade cerebral 

compensatória por meio de ambientes estruturados e previsíveis. Como 

exemplo real, observam-se adolescentes que, após anos do término do 

isolamento sanitário, ainda manifestam severos atrasos de linguagem, 

dificuldades de socialização e episódios de automutilação decorrentes da 

internalização do sofrimento vivido no período de confinamento com pais 

violentos. O impacto profissional para os psicopedagogos e 

neuropediatras exige o desenvolvimento de estratégias de reabilitação 

cognitiva personalizadas. Constitui boa prática integrar a escola no 

processo terapêutico da criança por meio de planos educacionais 

individualizados, neutralizando o erro comum de diagnosticar os 

comportamentos disruptivos ou a desatenção puramente como 

transtornos intrínsecos como o déficit de atenção, ignorando o contexto 

operacional do trauma por violência doméstica subjacente. 

Aula 9.5: Mediação de Conflitos Escolares e Identificação de Sinais 

de Violência no Ensino Remoto 
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Com a transição temporária das atividades pedagógicas das escolas para 

a modalidade de ensino remoto mediado por tecnologia, os professores e 

coordenadores pedagógicos perderam o contato presencial diário com os 

estudantes, canal tradicional de observação direta de marcas corporais de 

agressão e mudanças súbitas de comportamento. A comunidade escolar 

precisou, portanto, desenvolver novas habilidades técnicas para ler os 

sinais sutis de violência doméstica e de abusos intrafamiliares através das 

telas dos computadores durante as aulas virtuais síncronas. 

Do ponto de vista conceitual e técnico, a identificação de violações de 

direitos no ambiente digital de aprendizagem exige a atenção a 

indicadores comportamentais específicos, tais como a recusa sistemática 

em ligar a câmera do dispositivo eletrônico, a presença constante de 

ruídos de discussões severas ao fundo do áudio do aluno, reações de 

sobressalto ou pânico quando interrompido por familiares na sala e 

mensagens atípicas de conteúdo depressivo enviadas nos canais de chat 

privados da plataforma educacional. Na aplicação prática, as secretarias 

de educação precisaram instituir fluxos de notificação urgentes para que a 

direção da escola encaminhasse a suspeita diretamente ao Conselho 

Tutelar e ao Ministério Público. Um exemplo real envolve uma professora 

que percebeu no reflexo dos óculos de um aluno de dez anos que o pai o 

agredia fisicamente com um objeto durante a realização de uma prova on-

line, interrompendo imediatamente o ato e acionando o suporte de 

emergência policial. O impacto profissional para o corpo docente envolve 

a responsabilidade social pelo bem-estar do estudante além do conteúdo 

pedagógico formal. É boa prática capacitar os educadores por meio de 

manuais práticos de triagem de sinais de vulnerabilidade digital, 

eliminando o erro comum de ignorar a ausência sistemática do aluno ou 
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sua apatia virtual como desinteresse meramente acadêmico no contexto 

operacional do ensino remoto. 

Módulo 10: Perspectiva de Gênero, Raça e Interseccionalidade 

Aula 10.1: O Conceito de Interseccionalidade Aplicado à Análise de 

Riscos 

O conceito de interseccionalidade, oriundo da teoria crítica feminista negra 

e dos direitos humanos, qualifica-se como uma ferramenta metodológica 

indispensável para a análise realista de riscos de violência doméstica em 

cenários de crises globais e sanitárias. A interseccionalidade propõe que 

as opressões estruturais da sociedade, baseadas nas categorias de 

gênero, raça, etnia, classe social, orientação sexual e localização 

geográfica, não operam de forma isolada ou meramente cumulativa, mas 

interconectam-se de maneira orgânica, gerando vulnerabilidades 

qualitativamente distintas e agravadas para determinados grupos de 

mulheres. 

A análise técnica sob o prisma interseccional afasta visões universalistas 

e abstratas da categoria mulher, demonstrando que as barreiras impostas 

pelo isolamento social atingiram de forma radicalmente diferente uma 

mulher branca de classe média residente em um bairro provido de 

infraestrutura urbana e uma mulher negra, trabalhadora informal, habitante 

de uma ocupação periférica desprovida de serviços públicos básicos. Na 

aplicação prática, os formulários estatais de avaliação de risco devem 

integrar variáveis que mensurem o pertencimento racial, o nível de renda 

familiar e a autonomia habitacional da vítima como preditores de 

letalidade. Como exemplo real, dados estatísticos coletados durante 

períodos de restrição sanitária demonstram que, enquanto as taxas de 

feminicídio de mulheres brancas apresentaram estabilidade ou leve 
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declínio devido ao maior acesso a canais digitais de fuga, os feminicídios 

de mulheres negras e periféricas sofreram elevações expressivas. O 

impacto profissional para os formuladores de políticas públicas exige a 

rejeição de pacotes de intervenção genéricos e homogêneos. Constitui 

boa prática a segmentação de recursos e ações de proteção 

territorializadas voltadas especificamente para as áreas de maior 

vulnerabilidade social e étnico-racial, combatendo o erro comum de 

desenhar estratégias de acolhimento baseadas no perfil da mulher com 

amplo acesso tecnológico e financeiro no contexto operacional das 

políticas públicas de gênero. 

Aula 10.2: A Realidade das Mulheres Negras e Periféricas Diante da 

Precarização do Trabalho 

A precarização do mercado de trabalho durante crises econômicas e 

sanitárias afetou de maneira desproporcional as mulheres negras e 

moradoras de periferias, que historicamente ocupam postos de trabalho 

informais, de baixa remuneração e destituídos de direitos trabalhistas ou 

previdenciários básicos, tais como o trabalho doméstico remunerado, o 

comércio ambulante e os serviços de limpeza urbana. A perda imediata 

desses rendimentos ou a necessidade de submissão a condições de alto 

risco sanitário para garantir a subsistência alimentar familiar reduziram 

drasticamente a autonomia econômica dessas mulheres, aprisionando-as 

em uma teia de dependência material profunda em relação a parceiros 

violentos. 

Do ponto de vista conceitual e técnico, a autonomia econômica constitui 

um dos pilares de sustentação da capacidade de rompimento do ciclo da 

violência doméstica; sua destruição por choques macroeconômicos 

externos elimina a principal rota de fuga autônoma da vítima de abuso 

intrafamiliar. Na aplicação prática, as intervenções de assistência social e 
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jurídica destinadas a esse grupo populacional devem obrigatoriamente 

associar medidas de proteção física imediata a programas de 

transferência de renda emergencial e auxílio habitacional subsidiado pelo 

Estado. Um exemplo real reflete as dificuldades enfrentadas por 

trabalhadoras domésticas que, impedidas de acessar seus locais de 

trabalho pelo fechamento dos transportes públicos na pandemia, foram 

forçadas a permanecer confinadas em barracos de dimensões reduzidas 

com agressores desempregados e alcoolizados, sem recursos financeiros 

mínimos para adquirir alimentos para os filhos. O impacto profissional para 

os assistentes sociais exige a articulação do atendimento de urgência com 

a concessão prioritária de benefícios socioassistenciais eventuais. É boa 

prática realizar a busca ativa em parceria com os bancos de dados de 

cadastro social unificado do governo, neutralizando o erro comum de exigir 

das mulheres periféricas a apresentação de farta documentação formal 

burocrática para a liberação de auxílios emergenciais em momentos de 

crise aguda no contexto operacional assistencial. 

Aula 10.3: Vulnerabilidades Específicas de Mulheres Imigrantes e 

Refugiadas 

As mulheres imigrantes e refugiadas constituem um grupo de extrema 

vulnerabilidade no tocante à exposição à violência doméstica em períodos 

de restrições sanitárias e confinamentos obrigatórios. Afastadas de suas 

pátrias de origem, privadas de redes de apoio familiar extensas, 

frequentemente enfrentando barreiras linguísticas severas para a 

comunicação cotidiana e, em muitos casos, em situação documental 

irregular ou precária perante as autoridades migratórias do país de 

acolhida, essas mulheres encontram-se em uma condição de isolamento 

estrutural absoluto que potencializa o controle exercido pelo agressor. 
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Tecnicamente, o status migratório irregular é frequentemente 

instrumentalizado pelo perpetrador da violência como uma ferramenta 

eficaz de coerção psicológica, ameaçando denunciar a vítima às 

autoridades de imigração para fins de deportação forçada ou perda da 

guarda dos filhos caso ela tente reportar os abusos sofridos aos órgãos 

policiais locais. Na aplicação prática, os serviços da rede de enfrentamento 

à violência baseada em gênero devem assegurar o atendimento 

incondicional a qualquer mulher, independentemente de sua 

nacionalidade ou regularidade documental, providenciando tradutores e 

materiais informativos traduzidos para os principais idiomas das 

comunidades migrantes locais. Como exemplo real, registraram-se 

situações de mulheres refugiadas que sofriam espancamentos severos no 

ambiente domiciliar mas recusavam-se a buscar atendimento em hospitais 

públicos ou delegacias por medo de serem presas ou deportadas devido 

à ausência de documentos civis nacionais atualizados durante o período 

de fechamento das repartições de migração. O impacto profissional para 

o advogado, policial e assistente social exige o conhecimento de tratados 

internacionais de direitos humanos e proteção a refugiados. Constitui boa 

prática assegurar expressamente à mulher imigrante o sigilo sobre sua 

situação documental perante os órgãos de fiscalização de fronteiras, 

mitigando o erro comum de condicionar a proteção jurídica e o 

abrigamento emergencial à apresentação de documentos de identificação 

civil nacionalizados ou passaportes válidos no contexto operacional. 

Aula 10.4: Barreiras Enfrentadas por Mulheres da Comunidade 

LGBTQIA+ 

As dinâmicas de violência doméstica e familiar que atingem mulheres 

lésbicas, bissexuais, transexuais, travestis e intersexuais durante períodos 

de confinamento sanitário compulsório possuem especificidades técnicas 
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que frequentemente são negligenciadas pelas abordagens tradicionais 

baseadas no modelo heteronormativo e cisnormativo de agressão de 

gênero. O isolamento forçado colocou muitas jovens e adultas em 

convivência ininterrupta com famílias de origem marcadamente 

intolerantes e homotransfóbicas, gerando cenários de abusos psicológicos 

graves, violência física direcionada à correção da orientação sexual ou 

identidade de gênero, e privação de liberdade individual. 

A análise técnica deste cenário demonstra a existência da violência 

intrafamiliar ascendente e colateral, além da violência praticada no âmbito 

de relacionamentos afetivos entre pessoas do mesmo sexo, em que o 

agressor ou agressora utiliza a ameaça de revelação forçada da 

orientação sexual da vítima para terceiros sociais, de trabalho ou 

familiares como mecanismo eficaz de chantagem e controle psicológico. 

Na aplicação prática, os operadores do direito e os técnicos de saúde 

mental devem estar amplamente capacitados para aplicar as diretrizes da 

Lei Maria da Penha a todas as identidades de gênero femininas, 

superando óbices interpretativos preconceituosos que tentam excluir 

mulheres trans e travestis do âmbito protetivo da referida legislação. Um 

exemplo real aponta para mulheres trans que, impedidas de exercer suas 

atividades profissionais nas ruas pelo isolamento sanitário, foram forçadas 

a retornar para as residências de parentes biológicos, sofrendo agressões 

físicas, cortes forçados de cabelo e privação de insumos hormonais como 

punição por suas identidades de gênero. O impacto profissional exige das 

forças de segurança a lavratura de ocorrências com o devido respeito ao 

nome social e à tipificação correta de crimes motivados por 

homotransfobia. É boa prática manter alas de abrigamento específicas ou 

parcerias com redes de acolhimento especializadas em diversidade 

sexual, combatendo o erro comum de alojar mulheres trans em espaços 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

inadequados ou hostis que perpetuem a violência institucional no contexto 

operacional de abrigamento. 

Aula 10.5: Mulheres com Deficiência e a Dependência Física do 

Agressor 

Mulheres com deficiência física, sensorial, intelectual ou mental 

enfrentaram uma ampliação geométrica de sua vulnerabilidade à violência 

doméstica sob o impacto do confinamento social pandêmico. A 

característica central que define a gravidade deste cenário é a frequente 

sobreposição de papéis, em que o agressor atua concomitantemente 

como o único cuidador primário da vítima, responsável por auxiliá-la em 

suas necessidades básicas de alimentação, higiene corporal, locomoção 

e administração de medicamentos de uso contínuo, transformando a 

dependência funcional em uma poderosa arma de coerção e maus-tratos 

silenciosos. 

A explicação técnica para a subnotificação extrema de crimes contra 

mulheres com deficiência reside na incapacidade física ou comunicacional 

de muitas vítimas de acessarem de forma autônoma um telefone, um 

computador ou uma delegacia de polícia sem a intermediação direta do 

próprio agressor, que passa a controlar de maneira absoluta todos os 

fluxos de informação e contato com o mundo externo. Na aplicação prática, 

os serviços de saúde, assistência e justiça devem adotar os parâmetros 

internacionais de acessibilidade universal, disponibilizando intérpretes de 

língua brasileira de sinais em teleatendimentos, canais de denúncia 

acessíveis por softwares de leitura de tela e mecanismos de denúncia por 

texto simplificado. Como exemplo real, verificaram-se situações em que 

agressores ocultavam as cadeiras de rodas ou retiravam as próteses de 

comunicação de mulheres com deficiência como forma de impedir 

fisicamente que estas se aproximassem de portas ou janelas para pedir 
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socorro aos vizinhos durante episódios de agressão física intrafamiliar. O 

impacto profissional para os assistentes sociais e peritos forenses 

demanda o desenvolvimento de metodologias de oitiva especializada 

adaptadas a cada tipo de deficiência. Constitui boa prática realizar visitas 

de busca ativa integradas com equipes de atenção primária à saúde que 

já conheçam os cadastros de pessoas com deficiência na região, 

neutralizando o erro comum de presumir que a ausência de denúncias 

formais desse grupo decorre da inexistência de abusos no âmbito 

operacional doméstico. 

Módulo 11: Políticas Públicas Emergenciais de Enfrentamento 

Aula 11.1: Análise Comparativa de Políticas Públicas 

Governamentais na Crise 

A eclosão da crise sanitária global exigiu dos governos federais, estaduais 

e municipais a formulação célere de políticas públicas emergenciais 

destinadas a conter a escalada da violência doméstica e familiar de gênero 

decorrente do isolamento social compulsório. Uma análise comparativa 

das respostas governamentais implementadas revela uma disparidade 

significativa na eficácia das ações, diretamente vinculada ao grau de 

amadurecimento prévio das redes de atendimento locais e à capacidade 

de articulação orçamentária e institucional ágil para a criação de novos 

canais de proteção e assistência. 

A explicação técnica para o sucesso ou fracasso dessas políticas públicas 

reside no conceito de governança multinível colaborativa, onde estados 

que integraram suas diretrizes de segurança, assistência e saúde em 

comitês unificados de crise obtiveram tempos de resposta sensivelmente 

inferiores àqueles que adotaram ações fragmentadas e puramente 

burocráticas. Na aplicação prática, os modelos mais eficientes basearam-
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se na descentralização de pontos de apoio à vítima e na massificação de 

canais tecnológicos de fácil acesso. Como exemplo real, enquanto 

algumas unidades federativas limitaram-se a publicar cartilhas 

informativas digitais de baixa eficiência prática, outras implementaram 

redes complexas de auxílio financeiro imediato à moradia, delegacias 

móveis virtuais e campanhas de cooperação com setores privados 

essenciais. O impacto profissional para os gestores e analistas de políticas 

públicas envolve a exigência de capacitação em planejamento estratégico 

situacional sob condições de incerteza crônica. Constitui boa prática a 

realização de diagnósticos rápidos de demandas territoriais baseados em 

dados de georreferenciamento de chamados policiais, erradicando o erro 

comum de formular planos universais sem orçamento específico vinculado 

para a execução das ações emergenciais no contexto operacional da 

gestão pública. 

Aula 11.2: O Financiamento das Redes de Proteção em Contextos de 

Contingência Orçamentária 

O financiamento das redes de proteção às mulheres em situação de 

violência enfrentou severos desafios em virtude da profunda contingência 

orçamentária e do redirecionamento massivo de recursos públicos para o 

custeio de estruturas hospitalares de campanha, aquisição de insumos 

médicos de urgência e pagamento de auxílios financeiros de transferência 

de renda em larga escala. A manutenção da sustentabilidade financeira de 

centros de referência, serviços de abrigamento sigiloso e programas de 

autonomia feminina demandou dos gestores públicos o uso de 

mecanismos orçamentários flexíveis e de créditos extraordinários de 

calamidade pública para evitar a paralisação completa de serviços 

públicos vitais de defesa dos direitos humanos. 
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Do ponto de vista técnico e conceitual, o orçamento público voltado às 

políticas de gênero deve ser analisado sob o princípio da vedação do 

retrocesso social e da obrigatoriedade de proteção integral à vida, o que 

impede o contingenciamento total ou o desmanche de estruturas 

essenciais de segurança e assistência social em períodos de crise social. 

Na aplicação prática, as equipes econômicas de estados e municípios 

precisaram abrir rubricas orçamentárias especiais associadas a fundos de 

combate à pobreza e assistência emergencial para garantir o repasse 

regular de verbas de custeio a entidades conveniadas do terceiro setor 

que gerenciavam casas-abrigo. Um exemplo real aponta para municípios 

que utilizaram saldos remanescentes de fundos de segurança pública para 

financiar a locação emergencial de vagas em hotéis da rede privada para 

acolhimento de mulheres agredidas cujos abrigos públicos oficiais 

encontravam-se superlotados ou em quarentena biológica. O impacto 

profissional para os secretários de finanças e de assistência social exige 

perícia na gestão de convênios e na conformação de despesas perante os 

órgãos de controle externo e tribunais de contas. É boa prática prever 

dotações orçamentárias permanentes e imutáveis para serviços de 

urgência de gênero nos planos plurianuais, afastando o erro comum de 

tratar o financiamento da rede de proteção como despesa supérflua ou 

secundária passível de cortes sumários no contexto operacional de crises 

orçamentárias. 

Aula 11.3: Iniciativas Coletivas e Articulação com o Setor Privado 

Empresarial 

A insuficiência dos recursos estatais e as limitações de mobilidade de 

agentes públicos durante as fases agudas de confinamento social 

impulsionaram a criação de iniciativas coletivas inovadoras e o 

estabelecimento de parcerias estratégicas entre o poder público e o setor 
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privado empresarial. O envolvimento de empresas de tecnologia, redes de 

varejo farmacêutico e alimentício, concessionárias de transporte público e 

empresas de telecomunicações permitiu expandir de forma geométrica o 

alcance das mensagens de alerta, capilarizar os pontos de captação de 

denúncias silenciosas e viabilizar infraestruturas de suporte material direto 

para as vítimas de violência doméstica. 

Tecnicamente, a responsabilidade social corporativa com perspectiva de 

gênero operacionaliza-se por meio de termos de cooperação técnica e 

protocolos privados de conduta que integram os funcionários das 

empresas à rede de vigilância socioassistencial e segurança pública, 

convertendo espaços comerciais cotidianos em refúgios seguros para 

mulheres em situação de perigo iminente. Na aplicação prática, grandes 

redes de supermercados e farmácias treinaram seus caixas e balconistas 

para identificar o pedido de socorro silencioso do x na palma da mão, 

fornecendo telefones fixos corporativos ou acionando botões digitais 

internos interconectados com centrais policiais. Como exemplo real, 

empresas de aplicativos de transporte individual privado concederam 

vouchers de corridas gratuitas subsidiadas para que mulheres agredidas 

pudessem se deslocar com segurança de suas residências até as 

delegacias especializadas ou abrigos em horários de restrição de 

circulação viária na cidade. O impacto profissional para os gestores de 

recursos humanos e diretores corporativos envolve o desenvolvimento de 

políticas internas de proteção para as suas próprias colaboradoras que 

possam estar sofrendo violência em regime de teletrabalho doméstico. 

Constitui boa prática a instituição de canais internos de ouvidoria segura e 

concessão de licenças remuneradas emergenciais para trabalhadoras em 

processo de ruptura do ciclo de abusos, mitigando o erro comum de demitir 
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a funcionária por queda de produtividade decorrente do terrorismo 

doméstico vivido no contexto operacional laboral. 

Aula 11.4: O Papel dos Comitês de Crise Estaduais e Municipais na 

Unificação de Ações 

A instituição de Comitês de Crise específicos voltados ao enfrentamento 

da violência doméstica sob o impacto de emergências sanitárias 

configurou-se como um mecanismo de gestão pública central de elevada 

eficácia administrativa. Reunindo de forma intersetorial e em ambiente 

virtual de trabalho permanente representantes do Poder Judiciário, 

Ministério Público, Defensoria Pública, Polícias Civil e Militar, Secretarias 

de Saúde, Assistência Social e Direitos Humanos, além de organizações 

representativas da sociedade civil organizada, esses comitês viabilizaram 

a tomada de decisões rápidas, a padronização de procedimentos e a 

eliminação de redundâncias operacionais na rede protetiva. 

A análise técnica deste modelo de gestão integrada demonstra que a 

unificação de ações otimiza o fluxo processual de atendimento à vítima, 

impedindo que a mulher sofra os efeitos da burocracia estatal 

fragmentada, que frequentemente exige múltiplos deslocamentos e 

repetições exaustivas do relato traumático em diferentes balcões 

institucionais. Na aplicação prática, os Comitês de Crise estabeleceram 

salas de situação virtuais onde eram monitorados diariamente os 

indicadores de chamados para o número de emergência, registros de 

boletins eletrônicos, concessão de medidas protetivas e ocupação de 

vagas de abrigamento municipal. Um exemplo real envolve o comitê de 

crise de uma grande metrópole que, ao constatar o aumento de infecções 

em uma das casas-abrigo da cidade, deliberou em menos de vinte e quatro 

horas o redirecionamento de fluxos de novos acolhimentos para uma 

unidade de pousada social alugada em regime de urgência, garantindo a 
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continuidade do serviço sem expor as abrigadas ao contágio. O impacto 

profissional para os membros do comitê exige capacidade de articulação 

política, visão sistêmica da rede e agilidade decisória na edição de atos 

normativos conjuntos. É boa prática instituir protocolos de fluxo único de 

atendimento unificado que guiem de forma linear o percurso da vítima 

desde o momento da denúncia até sua completa estabilização social, 

neutralizando o erro comum de operar ações isoladas e concorrentes entre 

diferentes secretarias municipais e estaduais no contexto operacional da 

gestão de crises. 

Aula 11.5: Avaliação de Impacto e Indicadores de Eficácia das 

Medidas Implementadas 

A avaliação contínua do impacto e a mensuração técnica dos indicadores 

de eficácia das medidas emergenciais implementadas no enfrentamento à 

violência doméstica durante períodos de confinamento sanitário 

constituem etapas fundamentais para a validação das políticas adotadas, 

o redirecionamento de estratégias ineficientes e a prestação de contas 

transparente perante a sociedade civil e órgãos de controle. O 

desenvolvimento de métricas capazes de captar as reais dinâmicas da 

violência familiar em cenários atípicos exigiu a superação de análises 

estatísticas puramente lineares e o refinamento dos instrumentos de 

inteligência de dados do Estado. 

Do ponto de vista conceitual e técnico, a avaliação de impacto em políticas 

de gênero deve conciliar indicadores quantitativos oficiais (tais como o 

volume de chamadas telefônicas de emergência, quantidade de prisões 

em flagrante efetuadas e número de medidas protetivas de urgência 

deferidas) com indicadores qualitativos e indiretos de subnotificação 

forçada, com o objetivo de mapear a real dimensão do fenômeno delitivo 

para além dos dados formais registrados nas delegacias. Na aplicação 
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prática, os institutos de pesquisa de segurança pública e planejamento 

social passaram a cruzar os microdados de atendimentos médicos de 

trauma nos prontos-socorros com os registros de chamados de vizinhos 

por perturbação do sossego ou brigas familiares nas mesmas 

coordenadas geográficas urbanas. Como exemplo real, constatou-se que 

em regiões onde houve ampla divulgação e facilitação do uso de 

aplicativos de denúncia digital por texto, a taxa de feminicídios 

consumados apresentou quedas significativas em comparação com 

distritos periféricos que permaneceram dependentes exclusivamente do 

registro policial presencial tradicional. O impacto profissional para os 

estatísticos, cientistas sociais e analistas criminais exige proficiência em 

ferramentas de business intelligence e análise espacial de crimes. 

Constitui boa prática a publicação mensal de relatórios transparentes 

contendo dados desagregados por gênero, raça, idade e território, 

permitindo o controle social e o aperfeiçoamento dinâmico das 

intervenções estatais, coibindo o erro comum de comemorar a redução 

nominal de boletins de ocorrência físicos como suposta diminuição da 

criminalidade, quando na verdade refletia a impossibilidade física de 

denúncia por parte das vítimas no contexto operacional da crise sanitária. 

Módulo 12: Comunicação, Mídia e Campanhas de Conscientização 

Aula 12.1: Estratégias de Comunicação de Massa em Períodos de 

Confinamento Urbano 

A formulação de estratégias de comunicação de massa voltadas ao 

enfrentamento da violência doméstica durante períodos de confinamento 

urbano demandou uma reconfiguração radical dos canais de transmissão 

de informação utilizados pelas agências estatais e organizações de 

direitos humanos. Com a população confinada em suas residências e 

submetida a uma avalanche informativa focada em atualizações 
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epidemiológicas e crises políticas, as campanhas de conscientização 

sobre violência de gênero precisaram disputar a atenção do público 

utilizando linguagens visuais impactantes, diretas e adaptadas aos novos 

hábitos de consumo de mídia digital e televisiva das famílias isoladas. 

A explicação técnica para o desenho dessas estratégias comunicacionais 

baseia-se na teoria da recepção de mídia sob condições de estresse 

psicossocial, em que mensagens complexas ou burocráticas tendem a ser 

ignoradas pelo receptor, exigindo a produção de peças de comunicação 

focadas na utilidade prática imediata, na facilidade de memorização de 

canais de socorro e na quebra de estereótipos que naturalizam o abuso 

no ambiente doméstico. Na aplicação prática, as campanhas publicitárias 

institucionais migraram de outdoors de rua e panfletagens em semáforos 

para inserções obrigatórias em horários nobres de canais de televisão 

aberta, anúncios direcionados por algoritmos em redes sociais e 

mensagens veiculadas em plataformas de transmissão de vídeo por 

streaming. Exemplos reais demonstram a eficácia de peças publicitárias 

curtas que simulavam reuniões de trabalho virtuais ou tutoriais de culinária 

e maquiagem na internet, nos quais o conteúdo principal era subitamente 

interrompido para fornecer orientações discretas sobre como registrar uma 

denúncia silenciosa de agressão familiar. O impacto profissional para os 

assessores de comunicação, publicitários e gestores públicos envolve a 

responsabilidade ética de produzir conteúdos que informem sem gerar 

pânico adicional ou gatilhos psicológicos traumáticos nas vítimas que 

assistem aos vídeos ao lado de seus agressores. É boa prática testar 

previamente a recepção das mensagens com grupos de foco formados por 

assistentes sociais e sobreviventes de violência, superando o erro comum 

de produzir campanhas institucionais com linguagens excessivamente 
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jurídicas e distantes da realidade de letramento da população vulnerável 

no contexto operacional da comunicação social. 

Aula 12.2: O Papel das Redes Sociais na Capilarização da Informação 

e Redes de Apoio 

As plataformas de redes sociais converteram-se em verdadeiras praças 

públicas virtuais e canais vitais de solidariedade, capilarização de 

informações jurídicas de proteção e articulação de redes informais de 

apoio mútuo para mulheres confinadas com parceiros violentos durante a 

crise sanitária. O uso estratégico de redes como redes de 

compartilhamento de fotos, vídeos curtos e conexões profissionais 

permitiu que informações sobre direitos e mecanismos remotos de 

denúncia transpusessem os muros do isolamento domiciliar, alcançando 

mulheres que se encontravam sob severa vigilância presencial do 

agressor. 

Do ponto de vista conceitual e técnico, as redes sociais operam por meio 

de dinâmicas de compartilhamento em cascata e algoritmos de 

recomendação que, se devidamente instrumentalizados, podem acelerar 

a viralização de conteúdos de utilidade pública e criar comunidades 

virtuais seguras de acolhimento psicológico de urgência. Na aplicação 

prática, influenciadores digitais, ativistas de direitos humanos e 

profissionais da rede de proteção passaram a utilizar seus perfis de grande 

alcance para disseminar infográficos dinâmicos sobre a Lei Maria da 

Penha, lives com advogadas especializadas em direito de família e vídeos 

explicativos sobre como apagar históricos de internet após a busca por 

ajuda jurídica. Um exemplo real envolve a criação de filtros de imagem e 

hashtags de engajamento social que ocultavam, em seus metadados ou 

descrições textuais secundárias, guias passo a passo para o 

preenchimento seguro de boletins de ocorrência eletrônicos, burlando a 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

vigilância visual do agressor que inspecionava superficialmente as redes 

sociais da companheira. O impacto profissional para os profissionais da 

assistência psicossocial exige a adaptação de suas linguagens técnicas 

para formatos digitais acessíveis, dinâmicos e de rápida leitura visual. 

Constitui boa prática o monitoramento ético de comentários nessas 

postagens para identificar pedidos explícitos de socorro e encaminhá-los 

de maneira sigilosa para os órgãos oficiais de segurança pública, 

mitigando o erro comum de deixar chamados de emergência textuais sem 

resposta nos comentários públicos de perfis institucionais no contexto 

operacional digital. 

Aula 12.3: Mídia Tradicional versus Mídia Digital no Alcance de 

Diferentes Públicos 

O desenho de políticas públicas de comunicação voltadas ao combate à 

violência de gênero em cenários de emergência e isolamento exige uma 

compreensão técnica aprofundada acerca das potencialidades e 

limitações da mídia tradicional (televisão aberta, radiodifusão e jornais 

impressos) em contraposição com as ferramentas da mídia digital (portais 

de internet, redes sociais, podcasts e aplicativos de mensagens) no 

tocante à capacidade de alcance, penetração socioeconômica e 

segurança no acolhimento de diferentes perfis de mulheres em situação 

de risco familiar. 

A análise técnica comparativa de mídias demonstra que a mídia tradicional 

possui uma abrangência universal insubstituível para atingir populações 

de baixa renda, residentes em zonas rurais, periferias urbanas 

desprovidas de pacotes de dados estáveis e mulheres idosas ou com 

baixo nível de letramento tecnológico, ao passo que a mídia digital oferece 

recursos de interatividade instantânea, sigilo na comunicação textual 

individualizada e segmentação precisa por faixa etária e perfil 
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comportamental para o público jovem e habituado às tecnologias de 

comunicação móvel. Na aplicação prática, os planos de comunicação das 

Secretarias de Segurança Pública devem ser rigorosamente híbridos e 

complementares. Como exemplo real, constatou-se que campanhas 

transmitidas via programas de rádio populares de abrangência matutina 

geraram picos de denúncias presenciais e chamados telefônicos 

efetuados por mulheres de bairros periféricos que mantinham o rádio 

ligado enquanto realizavam tarefas domésticas, enquanto postagens 

patrocinadas em plataformas digitais direcionadas para mulheres de 

dezoito a trinta anos alavancaram os registros de boletins de ocorrência 

eletrônicos e solicitações de medidas protetivas via internet. O impacto 

profissional para os coordenadores de comunicação do Estado exige a 

habilidade de fragmentar o orçamento de publicidade de forma 

proporcional ao perfil demográfico das vítimas de cada região. É boa 

prática utilizar a televisão e o rádio para a massificação de números 

telefônicos de emergência de fácil memorização e as plataformas digitais 

para o acolhimento técnico humanizado e instrução processual detalhada, 

afastando o erro comum de concentrar investimentos em campanhas 

exclusivamente digitais que geram a exclusão comunicacional das 

mulheres mais pobres e isoladas no contexto operacional da comunicação 

pública. 

Aula 12.4: Riscos de Exposição e Vazamento de Dados de Vítimas na 

Imprensa Comercial 

A cobertura jornalística dos crimes de violência doméstica, tentativas de 

feminicídio e homicídios consumados de mulheres no âmbito familiar 

durante os períodos de crise sanitária e isolamento social por parte da 

imprensa comercial e de portais de notícias sensacionalistas apresentou 

graves riscos de violação de direitos, exposição indevida da intimidade e 
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vazamento de dados pessoais sensíveis das sobreviventes e de seus 

filhos dependentes. A busca por audiência em ambientes digitais 

altamente competitivos frequentemente induziu veículos de comunicação 

a descumprirem preceitos éticos básicos do jornalismo de direitos 

humanos, resultando na espetacularização da violência e no 

comprometimento da segurança física das vítimas. 

Tecnicamente, a divulgação de nomes completos, fotografias de fachadas 

residenciais, locais exatos de trabalho, históricos escolares de filhos 

menores ou detalhes minuciosos de depoimentos sigilosos prestados em 

sede policial viola as garantias protetivas previstas no artigo 18 da Lei 

Maria da Penha e as normas protetivas do Estatuto da Criança e do 

Adolescente, além de configurar violência institucional midiática 

secundária que dificulta a reinserção social da mulher após o trauma. Na 

aplicação prática, as assessorias de comunicação das polícias civis, do 

ministério público e do poder judiciário precisaram enrijecer o controle 

sobre o fornecimento de informações à imprensa, tarjando dados 

sensíveis e condicionando entrevistas coletivas à preservação absoluta do 

anonimato das mulheres e das famílias envolvidas. Como exemplo real, 

registraram-se casos em que repórteres de programas policiais de 

televisão divulgaram o endereço exato do hotel social que servia de abrigo 

emergencial para mulheres sob grave ameaça de morte na pandemia, 

obrigando o município a realizar a transferência imediata de todas as 

acolhidas durante a madrugada devido à perda do sigilo territorial seguro. 

O impacto profissional para os jornalistas e assessores de imprensa exige 

o estrito cumprimento dos códigos de ética profissional e o treinamento em 

diretrizes de cobertura jornalística com perspectiva de gênero. Constitui 

boa prática a substituição de nomes reais por pseudônimos nos relatos de 

reportagem, o desfoque de imagens corporais e a veiculação obrigatória 
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de canais de denúncia ao final de cada matéria publicada sobre o tema, 

neutralizando o erro comum de focar a narrativa nos detalhes mórbidos da 

agressão em detrimento da dimensão estrutural e social do crime de 

gênero no contexto operacional da cobertura de mídia. 

Aula 12.5: Ética Jornalística e a Construção da Narrativa sobre 

Crimes de Gênero 

A construção das narrativas jornalísticas sobre crimes de violência 

doméstica e de gênero no contexto de crises de saúde e confinamentos 

familiares exige o respeito rigoroso aos preceitos éticos da profissão, sob 

pena de as reportagens perpetuarem preconceitos estruturais, justificarem 

implicitamente a conduta do agressor ou culparem a vítima pelo abuso 

sofrido. Historicamente, a imprensa tendeu a classificar crimes Passionais 

ou motivados por Ciumes excessivos e Perda de controle decorrente do 

consumo de álcool, construções linguísticas perversas que mascaram a 

natureza sistêmica do patriarcado e da dominação de gênero. 

A análise técnica da linguagem jornalística demonstra que as escolhas 

lexicais e a estruturação das frases possuem o poder de moldar a 

percepção da opinião pública e dos próprios operadores do direito sobre a 

gravidade do crime, sendo dever do jornalista tratar o feminicídio e a 

violência intrafamiliar como violações severas de direitos humanos e 

problemas estruturais de saúde coletiva, e não como tragédias familiares 

isoladas decorrentes de loucura passageira ou desespero econômico. Na 

aplicação prática, as redações jornalísticas passaram a adotar manuais 

específicos de redação de gênero que proíbem a investigação da conduta 

moral pregressa da mulher assassinada ou agredida e exigem a 

contextualização dos dados estatísticos locais na matéria publicada. Como 

exemplo real, campanhas internas de sindicatos de jornalistas durante o 

isolamento sanitário combateram ativamente manchetes de jornais que 
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justificavam tentativas de feminicídio com frases como Marido 

desempregado na pandemia ataca esposa por ciúmes, substituindo-as por 

manchetes técnicas e impessoais focadas no ato ilícito e na tipificação 

correta do crime de gênero. O impacto profissional para editores, 

repórteres e produtores de conteúdo exige vigilância linguística constante 

e permanente atualização sociojurídica. É boa prática entrevistar peritos, 

psicólogas da rede de proteção e juristas especializados em direitos 

humanos para comentar o caso reportado, em vez de colher depoimentos 

superficiais de vizinhos sem preparo técnico que reproduzem mitos sobre 

o ciclo da violência, eliminando o erro comum de dar voz à defesa técnica 

do agressor de forma a atenuar sua culpabilidade moral perante o público 

leitor no contexto operacional da comunicação de massa. 

Módulo 13: O Fenômeno do Trabalho Remoto (Home Office) e a 

Violência Invisível 

Aula 13.1: A Diluição das Fronteiras entre o Espaço Profissional e o 

Espaço Doméstico 

A transição massiva e abrupta de contingentes de trabalhadoras para a 

modalidade de trabalho remoto ou home office, instituída como medida de 

continuidade econômica durante as restrições sanitárias, provocou uma 

complexa diluição das fronteiras físicas, espaciais e psicológicas entre o 

ambiente público profissional e o território privado doméstico. O lar, que 

anteriormente se configurava como um espaço de refúgio temporário ou 

convivência familiar intercalada com as jornadas laborais externas em 

escritórios, fábricas e repartições, converteu-se em um espaço totalizador 

onde coexistiam de forma ininterrupta as exigências da produtividade 

corporativa, os cuidados com os filhos privados de escolas e a submissão 

crônica ao controle de parceiros abusivos. 
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A análise técnica deste fenômeno espacial e social demonstra que a perda 

do deslocamento físico diário até o local de trabalho externo privou a 

mulher de um dos seus principais espaços de autonomia individual, 

socialização e validação externa de sua identidade civil e profissional, 

aprisionando sua rotina produtiva sob o olhar vigilante do agressor. Na 

aplicação prática, os profissionais de recursos humanos, terapeutas 

corporativos e gestores de equipe devem compreender que o ambiente 

doméstico de home office não se traduz necessariamente em conforto ou 

segurança para a colaboradora, podendo constituir um cenário de severa 

violência invisível e opressão cotidiana. Como exemplo real, observaram-

se situações em que mulheres enfrentavam jornadas exaustivas de 

trabalho em computadores corporativos instalados em mesas 

compartilhadas de salas de estar onde agressores desferiam xingamentos 

constantes de baixa intensidade sonora, desqualificavam suas 

capacidades profissionais na frente de colegas de equipe ou controlavam 

ostensivamente o tempo de duração de cada reunião virtual corporativa. 

O impacto profissional para os líderes de equipes corporativas exige o 

desenvolvimento de sensibilidade gerencial para interpretar variações 

abruptas de rendimento profissional, atrasos crônicos em entregas de 

relatórios e sinais de isolamento profissional voluntário das funcionárias 

remotas. Constitui boa prática a criação de rotinas de checagem de bem-

estar e canais de diálogo individual que transcendam as cobranças 

puramente operacionais de metas, erradicando o erro comum de 

considerar o ambiente doméstico de trabalho como um espaço 

universalmente seguro, homogêneo e livre de riscos à integridade 

psicofísica da trabalhadora no contexto operacional do teletrabalho. 

Aula 13.2: Controle Tecnológico, Vigilância Cibernética e Assédio 

Digital pelo Parceiro 
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O confinamento doméstico associado ao uso intensivo de ferramentas 

tecnológicas para a execução do trabalho remoto abriu precedentes 

perigosos para a sofisticação das táticas de controle tecnológico, vigilância 

cibernética e assédio digital praticadas por parceiros abusivos contra as 

mulheres no ambiente residencial. O agressor passou a dispor de 

oportunidades contínuas para monitorar as comunicações profissionais e 

pessoais da vítima, violando o sigilo de correios eletrônicos corporativos, 

inspecionando históricos de mensagens em plataformas de trabalho em 

equipe e controlando o acesso físico aos dispositivos eletrônicos 

fornecidos pelas empresas. 

Do ponto de vista conceitual e técnico, essas condutas configuram a 

violência tecnológica e o cyberstalking doméstico, modalidades de abuso 

psicológico e patrimonial que utilizam softwares espiões, rastreadores de 

geolocalização e invasões de contas digitais para aniquilar a privacidade 

da vítima, mantendo-a sob um estado de permanente intimidação e 

sujeição psicológica. Na aplicação prática, os departamentos de 

segurança da informação e tecnologia da informática das corporações 

empresariais precisaram desenvolver protocolos de proteção de dados 

específicos para funcionárias em home office, garantindo a criptografia de 

comunicações laborais e o acesso seguro a sistemas via redes privadas 

virtuais que possuíssem travas de segurança contra acessos não 

autorizados de terceiros físicos no mesmo local. Um exemplo real 

envolveu um agressor que instalou um software de captura de digitação 

de teclado no computador profissional da companheira, obtendo suas 

senhas corporativas e pessoais, passando a enviar mensagens ofensivas 

de cunho sexual para os superiores hierárquicos e colegas de trabalho da 

vítima com o objetivo deliberado de provocar sua demissão sumária e 

aprofundar sua dependência financeira intrafamiliar. O impacto 
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profissional para os técnicos de informática e engenheiros de sistemas 

exige o treinamento de colaboradoras em segurança digital básica e a 

facilitação da troca remota rápida de senhas e credenciais corporativas de 

urgência. É boa prática o fornecimento de canais corporativos blindados 

de denúncia e orientações sobre como detectar e remover spywares de 

celulares e computadores pessoais de uso residencial, mitigando o erro 

comum de tratar os acessos indevidos a contas corporativas em home 

office apenas como falha individual de desatenção da funcionária no 

contexto operacional de segurança corporativa. 

Aula 13.3: O Impacto na Produtividade e a Responsabilidade Social 

das Empresas 

A vivência contínua de situações de violência doméstica e familiar no 

ambiente de trabalho remoto exerce impactos severos, diretos e deletérios 

sobre a produtividade laboral, a capacidade de concentração cognitiva, a 

tomada de decisões profissionais e a saúde física e mental das 

colaboradoras em home office. Quedas expressivas de rendimento, erros 

crônicos em rotinas administrativas, faltas injustificadas a reuniões virtuais 

de alinhamento e dificuldades de comunicação clara com clientes 

constituem, frequentemente, reflexos diretos do estresse pós-traumático 

crônico e do terror psicológico vivido pela trabalhadora dentro de seu 

próprio local de trabalho residencial. 

A análise técnica deste cenário demonstra que a violência doméstica não 

constitui um problema restrito à esfera privada ou de intimidade familiar do 

indivíduo, mas qualifica-se como um fator de relevância socioeconômica e 

corporativa que gera absenteísmo crônico, presenteísmo, custos elevados 

com rotatividade de pessoal e perdas de capital intelectual para o setor 

corporativo empresarial, exigindo das empresas a assunção de uma 

postura ativa de responsabilidade social com perspectiva de gênero. Na 
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aplicação prática, corporações de vanguarda passaram a instituir comitês 

internos de diversidade e inclusão voltados ao desenho de políticas de 

acolhimento a colaboradoras em situação de violência doméstica, 

disponibilizando assistência jurídica corporativa gratuita, suporte 

psicoterápico emergencial subsidiado e auxílios financeiros para despesas 

de mudança residencial urgente ou abrigamento seguro. Como exemplo 

real, cita-se uma multinacional que implementou uma cláusula de 

estabilidade provisória no emprego de seis meses para qualquer 

funcionária que notificasse formalmente ao departamento de recursos 

humanos estar vivenciando uma situação de violência baseada em gênero 

no ambiente domiciliar em home office, impedindo demissões injustas em 

momentos de severa vulnerabilidade psicossocial. O impacto profissional 

para os diretores de recursos humanos e gestores de saúde ocupacional 

envolve a necessidade de despatologizar e desestigmatizar a condição de 

vítima de abuso no ambiente corporativo. Constitui boa prática o 

desenvolvimento de guias internos de conduta empresarial que orientem 

as lideranças sobre como abordar o tema de forma empática, confidencial 

e resolutiva com as lideradas, afastando o erro comum de punir a 

funcionária com advertências formais ou demissão motivada puramente 

pela perda transitória de eficiência produtiva decorrente do assédio 

doméstico no contexto operacional do trabalho. 

Aula 13.4: Indicadores Comportamentais de Abuso Observáveis em 

Reuniões Virtuais 

Com a eliminação do contato presencial cotidiano no escritório, as 

tradicionais janelas de visualização eletrônica de plataformas de reuniões 

por videoconferência converteram-se nos únicos canais visuais 

disponíveis para que colegas de trabalho e superiores hierárquicos 

pudessem interagir com as funcionárias em regime de home office. A 
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comunidade corporativa precisou, portanto, refinar seus instrumentos de 

observação interpessoal, desenvolvendo a capacidade técnica de 

identificar indicadores comportamentais, não verbais e ambientais sutis de 

violência doméstica e de abusos intrafamiliares transmitidos 

involuntariamente pelas telas dos computadores durantes os expedientes 

de trabalho virtuais. 

Tecnicamente, os indicadores de abuso no ambiente de videoconferência 

compreendem uma série de sinais clínicos e comportamentais de alerta, 

tais como a insistência sistemática da colaboradora em manter a câmera 

desligada mesmo em reuniões de pequeno grupo que exijam interação 

visual, reações físicas de sobressalto, congelamento expressivo ou pânico 

nítido quando um ruído ou sombra familiar surge ao fundo do ambiente 

residencial, o uso atípico e persistente de vestimentas de gola alta, lenços 

de pescoço ou óculos escuros em ambientes internos e fechados durante 

dias quentes, além de interrupções abruptas da chamada de vídeo com 

desconexões forçadas da internet logo após manifestações audíveis de 

discussões severas no perímetro doméstico. Na aplicação prática, os 

gestores de equipes corporativas devem ser capacitados para registrar 

esses sinais de alerta sem expor publicamente a funcionária perante os 

demais colegas de equipe na sala virtual de trabalho. Um exemplo real 

aponta para um coordenador de projetos que, ao perceber marcas 

arroxeadas sugestivas de agressão física no braço de uma analista 

financeira quando esta ergueu a mão para ajustar o microfone na tela, 

agendou imediatamente uma chamada de vídeo individual posterior sob o 

pretexto técnico de revisar planilhas orçamentárias, criando um espaço 

privado e seguro onde a colaboradora pôde revelar que estava sendo 

agredida fisicamente pelo cônjuge e solicitar ajuda para acionar a rede 

pública de abrigamento. O impacto profissional para os profissionais 
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corporativos exige o equilíbrio ético entre o respeito à privacidade 

domiciliar da funcionária e o dever de solidariedade social em face de 

suspeitas fundadas de crimes de gênero. É boa prática o estabelecimento 

de canais de comunicação alternativos corporativos de chat interno onde 

códigos de alerta discretos possam ser compartilhados de forma silenciosa 

entre a trabalhadora e o departamento de assistência social da empresa, 

neutralizando o erro comum de confrontar diretamente o parceiro da 

funcionária por telefone ou realizar intervenções ruidosas que coloquem a 

integridade física da mulher em risco imediato no contexto operacional 

corporativo. 

Aula 13.5: O Isolamento Profissional como Fator de Agravamento da 

Vulnerabilidade 

O isolamento profissional decorrente da permanência prolongada em 

regime de trabalho remoto domiciliar atua como um severo fator de 

agravamento da vulnerabilidade psicossocial e física de mulheres 

inseridas em relacionamentos conjugais abusivos. A privação das 

interações espontâneas cotidianas com colegas de trabalho no cafezinho, 

almoços de equipe e reuniões presenciais elimina oportunidades críticas 

de desabafo informal, compartilhamento de experiências de vida e 

obtenção de perspectivas externas saudáveis que auxiliem a mulher a 

identificar que as condutas de seu parceiro configuram abuso e violência, 

e não dinâmicas de relacionamento normais ou aceitáveis. 

A análise técnica deste processo de isolamento demonstra que o 

distanciamento físico do ambiente corporativo aprofunda o fenômeno da 

câmara de eco psicológica intrafamiliar, em que os discursos de 

desvalidação, insultos e manipulações do agressor passam a constituir a 

única realidade referencial contínua da vítima, minando de forma 

acelerada sua autoestima, autoconfiança e capacidade de agência 
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individual necessária para iniciar os trâmites de separação jurídica ou 

denúncia policial. Na aplicação prática, os departamentos de 

endomarketing, assistência social corporativa e recursos humanos das 

empresas devem desenvolver estratégias ativas de engajamento social 

virtual que rompam esse isolamento profissional das colaboradoras 

remotas, promovendo a criação de grupos virtuais voluntários de 

afinidade, rodas de conversa on-line sobre saúde mental da mulher e 

canais permanentes de escuta fraterna desvinculados das cobranças de 

metas laborais ordinárias. Como exemplo real, constataram-se reduções 

expressivas no tempo de permanência em relacionamentos abusivos por 

parte de funcionárias que participavam semanalmente de comitês virtuais 

corporativos de acolhimento feminino, onde palestras informativas sobre 

violência doméstica fornecidas pela empresa funcionavam como gatilhos 

de conscientização que impulsionavam a busca por ajuda especializada 

na rede de proteção pública. O impacto profissional para os psicólogos 

organizacionais e assistentes sociais corporativos exige a superação de 

modelos tradicionais de medicina do trabalho focados puramente na 

ergonomia física do home office. Constitui boa prática a inclusão de 

protocolos de triagem de riscos psicossociais de gênero nos exames de 

saúde ocupacional periódicos realizados de forma remota, mitigando o 

erro comum de interpretar a apatia, a tristeza profunda e o isolamento 

voluntário da funcionária nas redes corporativas como mera desmotivação 

profissional ou traço de personalidade introvertida no contexto operacional 

da gestão de pessoas. 

Módulo 14: Modelos de Intervenção Preventiva e Redução de Danos 

Aula 14.1: O Conceito de Redução de Danos Aplicado à Violência de 

Gênero 
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O conceito de redução de danos, historicamente oriundo das políticas de 

saúde coletiva voltadas ao manejo do abuso de substâncias psicoativas, 

foi transposto de forma inovadora e adaptado tecnicamente para o campo 

das intervenções sociais e jurídicas de enfrentamento à violência 

doméstica e de gênero, especialmente durante períodos de confinamento 

sanitário e crises humanitárias em que a separação imediata do casal ou 

a fuga da vítima do ambiente doméstico comum mostrava-se 

temporariamente inviável, perigosa ou inacessível devido a restrições 

externas severas. A redução de danos em violência baseada em gênero 

propõe a implementação de estratégias pragmáticas, realistas e de curto 

prazo destinadas a minimizar os riscos físicos iminentes de letalidade, 

reduzir a severidade das lesões corporais e preservar a integridade 

psicológica mínima da mulher, sem condicionar o apoio institucional à 

ruptura imediata do relacionamento afetivo ou ao ingresso em ações 

judiciais drásticas para as quais ela ainda não se encontra psiquicamente 

ou materialmente mobilizada. 

A análise técnica deste modelo de intervenção preventivo baseia-se no 

reconhecimento da autonomia da vítima e na compreensão de que o 

processo de saída de uma relação abusiva é complexo, não linear e eivado 

de recuos e avanços emocionais e materiais, sendo dever da rede de 

proteção fornecer ferramentas de autoproteção adaptadas ao cenário em 

que a mulher efetivamente se encontra, mesmo que este cenário inclua a 

coabitação temporária com o perpetrador das agressões. Na aplicação 

prática, as equipes interdisplinares de Centros de Referência de 

Atendimento à Mulher passam a elaborar, em conjunto com a usuária, 

planos de segurança individualizados e realistas que contemplam ações 

práticas para situações de escalada de tensão no domicílio. Como 

exemplo real, assistentes sociais e psicólogas instruíam mulheres 
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confinadas na pandemia a identificar quais cômodos da residência 

possuíam rotas de saída rápida ou trancas internas eficientes (como 

banheiros ou cozinhas que não contivessem objetos cortantes), 

orientando-as a evitar discussões em locais confinados e a manter sempre 

carregados seus dispositivos celulares com números de emergência pré-

programados na discagem rápida. O impacto profissional para os técnicos 

sociais e operadores do direito exige a superação de posturas 

paternalistas, autoritárias ou salvacionistas que julgam as decisões da 

mulher ou condicionam o fornecimento de auxílios materiais e psicológicos 

à lavratura obrigatória de boletins de ocorrência criminais. Constitui boa 

prática a validação contínua das estratégias de sobrevivência 

desenvolvidas pela própria vítima, fornecendo aportes técnicos que 

ampliem suas margens de segurança cotidiana e autonomia gradativa, 

eliminando o erro comum de abandonar o atendimento de usuárias que 

decidem reatar o convívio com o parceiro ou desistir de medidas protetivas 

judiciais no contexto operacional da assistência social protetiva. 

Aula 14.2: Elaboração de Planos de Segurança Individuais para 

Vítimas Confinadas 

A elaboração de Planos de Segurança Individuais constitui uma das 

ferramentas metodológicas e operacionais mais eficazes e críticas da 

intervenção preventiva e redução de danos no campo da violência 

doméstica sob o impacto de confinamentos forçados. Um plano de 

segurança qualifica-se como um conjunto estruturado, detalhado e 

personalizado de diretrizes de ação, condutas comportamentais e arranjos 

logísticos sigilosos desenhados especificamente para a realidade 

residencial, socioeconômica e familiar de cada mulher, com o objetivo de 

orientá-la passo a passo sobre como antecipar riscos, proteger a si e aos 

filhos durante episódios de explosão violenta do agressor e executar uma 
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fuga de emergência do domicílio de forma rápida, segura e sem despertar 

suspeitas prévias do perpetrador. 

Do ponto de vista conceitual e técnico, o plano de segurança parte do 

pressuposto de que a crise sanitária exacerba a previsibilidade do 

comportamento violento do agressor através de sinais precursores de 

tensão, permitindo que a vítima, quando devidamente instrumentalizada e 

orientada por profissionais experientes, adote medidas antecipatórias de 

proteção física e preservação de direitos fundamentais. Na aplicação 

prática, a construção do plano com a mulher deve ser realizada de forma 

minuciosa durante os atendimentos remotos ou presenciais, dividindo-se 

em três fases operacionais distintas: segurança durante o incidente de 

violência, preparação para a fuga do lar e segurança após o rompimento 

definitivo da relação. Um exemplo real envolve a instrução dada a uma 

vítima para que esta organizasse uma Bolsa de Emergência oculta na 

residência de uma vizinha de extrema confiança ou em local discreto do 

próprio imóvel, contendo cópias autenticadas de documentos civis 

pessoais e dos filhos, chaves reservas da casa e do veículo, uma quantia 

mínima de dinheiro em espécie guardada discretamente ao longo de 

semanas para despesas com transporte e medicamentos essenciais de 

uso contínuo, além de roupas básicas para um pernoite fora. O impacto 

profissional para os assistentes sociais, psicólogos e defensores públicos 

exige capacidade analítica de mapeamento de riscos domiciliares 

específicos, incluindo a investigação sobre o histórico de posse de armas 

de fogo pelo agressor e a existência de redes comunitárias de apoio no 

perímetro do bairro. É boa prática simular mentalmente com a mulher a 

execução do plano em diferentes horários do dia, testando a viabilidade 

das rotas de fuga e a eficácia dos canais de comunicação alternativos 

combinados com vizinhos, mitigando o erro comum de formular planos 
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genéricos e teóricos que desconsideram as especificidades geográficas 

urbanas e as limitações de mobilidade física da vítima no contexto 

operacional de urgência. 

Aula 14.3: Redes de Solidariedade de Vizinhança e o Monitoramento 

Comunitário Discreto 

Diante do recuo forçado dos agentes estatais e das limitações de 

fiscalização presencial de segurança pública em bairros residenciais e 

condomínios habitacionais durante os períodos mais agudos de 

isolamento social e crises sanitárias, o fortalecimento de redes de 

solidariedade de vizinhança e a implementação de mecanismos de 

monitoramento comunitário discreto converteram-se em verdadeiras 

barreiras populares de contenção da letalidade da violência intrafamiliar. 

A vizinhança, historicamente blindada pelo ditado popular que prega a não 

interferência em brigas de casal, precisou ser tecnicamente 

conscientizada e mobilizada para compreender que a omissão diante de 

agressões domésticas em curso pode configurar cumplicidade moral e 

jurídica com a ocorrência de crimes graves e feminicídios evitáveis. 

Tecnicamente, o monitoramento comunitário discreto baseia-se nos 

conceitos de vigilância solidária, inteligência social de base e 

descentralização dos canais de alerta de risco, em que cidadãos comuns 

residentes em propriedades lindeiras, apartamentos vizinhos ou gerentes 

de blocos residenciais passam a atuar como sensores sociais capazes de 

identificar precocemente sinais sonoros, visuais ou comportamentais de 

abuso doméstico e acionar os canais de socorro oficiais sem expor a 

identidade da denunciante ou da mulher vitimizada. Na aplicação prática, 

conselhos de moradores de condomínios verticais e associações de 

bairros periféricos passaram a instituir protocolos locais de segurança 

doméstica em parceria com as guardas municipais e polícias militares 
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locais. Como exemplo real, criaram-se grupos de mensagens instantâneas 

em redes móveis específicos para blocos de apartamentos onde vizinhos 

combinavam sinais luminosos (como piscar as luzes da sacada 

repetidamente) ou códigos sonoros (como bater panelas em horários 

atípicos) toda vez que gritos de socorro ou ruídos de quebra de objetos 

eram ouvidos vindos de determinada unidade residencial, sinalizando ao 

agressor que o perímetro estava ciente da violência e acionando 

simultaneamente a viatura de patrulha policial militar Maria da Penha via 

canais corporativos diretos. O impacto profissional para os policiais 

comunitários, assistentes sociais de abrigos territoriais e articuladores de 

direitos humanos exige o desenvolvimento de materiais pedagógicos 

simples e campanhas locais de engajamento comunitário que 

desmistifiquem os medos de retaliação e instruam os cidadãos sobre como 

realizar denúncias anônimas eficazes. Constitui boa prática a fixação de 

cartazes informativos com canais de denúncia em elevadores de prédios, 

quadros de avisos de condomínios e portarias de conjuntos habitacionais 

populares, eliminando o erro comum de transferir a responsabilidade 

exclusiva da identificação do crime de gênero para os ombros da vítima 

isolada ou para o aparato policial de rua no contexto operacional da 

segurança comunitária. 

Aula 14.4: Programas de Intervenção Breve e Acolhimento 

Psicológico de Emergência 

Os programas de intervenção breve e o acolhimento psicológico de 

emergência qualificam-se como modalidades de assistência em saúde 

mental estruturadas especificamente para responder com alta 

resolutividade, agilidade e eficácia a crises psicossociais agudas 

decorrentes de episódios recentes de violência doméstica praticada em 

contextos de confinamento sanitário e isolamento familiar. Diferenciando-
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se das abordagens psicoterapêuticas tradicionais de médio e longo prazo 

baseadas na investigação de dinâmicas inconscientes ou reestruturação 

profunda da personalidade, a intervenção em crise foca de maneira estrita 

na estabilização emocional imediata da paciente, na redução dos níveis 

de ansiedade paralisante, no manejo do estresse agudo e no resgate da 

capacidade cognitiva de avaliação realista de riscos e tomada de decisões 

voltadas à preservação da vida. 

A explicação técnica para a eficácia das intervenções breves psicológicas 

em contextos de calamidade baseia-se na psicologia da emergência e nas 

teorias de manejo de trauma agudo, que demonstram que o fornecimento 

de primeiros socorros psicológicos nas primeiras horas ou dias 

subsequentes à agressão atua como um fator de proteção crítico contra o 

desenvolvimento do transtorno de estresse pós-traumático crônico e 

contra a instalação de quadros de depressão refratária com ideação 

suicida. Na aplicação prática, os conselhos de psicologia e as secretarias 

municipais de saúde estruturaram serviços de teleacolhimento psicológico 

de urgência operando via centrais telefônicas gratuitas ou videochamadas 

agendadas sem burocracia burocrática, onde psicólogos clínicos 

realizavam de uma a cinco sessões focadas na estabilização da paciente. 

Um exemplo real reflete o uso de técnicas de respiração diafragmática 

conduzida, ancoragem temporal e descatastrofização cognitiva 

transmitidas por telefone a mulheres que haviam acabado de sofrer 

violência psicológica severa e trancaram-se no banheiro da residência, 

permitindo que recuperassem o controle motor e emocional necessário 

para ligar discretamente para a polícia ou planejar a saída segura de casa 

no dia seguinte. O impacto profissional para os psicólogos exige 

capacitação técnica específica em psicoterapia breve de crise, manejo de 

urgências psiquiátricas e profundo conhecimento dos fluxos jurídicos da 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

Lei Maria da Penha, uma vez que a intervenção clínica deve dialogar 

permanentemente com as necessidades de proteção legal da assistida. É 

boa prática documentar a evolução clínica em prontuários eletrônicos 

protegidos por chaves de criptografia médica estrita, neutralizando o erro 

comum de tentar conduzir sessões de psicanálise ou psicoterapia de longa 

linha de investigação com pacientes que se encontram em pleno estado 

de terrorismo doméstico ativo e risco iminente de agressão física no 

contexto operacional clínico de emergência. 

Aula 14.5: Estratégias de Busca Ativa em Redes de Saúde da Família 

e Assistência Social 

A implementação de estratégias de busca ativa no âmbito das equipes de 

Estratégia de Saúde da Família e dos centros de assistência social 

territorializados configurou-se como a abordagem metodológica e 

operacional de maior impacto para a ruptura da invisibilidade da violência 

doméstica forçada pelo confinamento pandêmico. Diante do colapso da 

demanda espontânea nos balcões institucionais decorrente do medo da 

contaminação biológica e do controle presencial exercido pelos 

agressores, o Estado precisou inverter a lógica tradicional de seu 

funcionamento administrativo, enviando seus agentes de campo de forma 

proativa para rastrear, identificar e acolher mulheres em situação de abuso 

que permaneciam silenciadas no interior de suas residências. 

A análise técnica deste modelo proativo de busca ativa baseia-se nos 

princípios da vigilância socioassistencial e epidemiológica territorial, em 

que indicadores indiretos de vulnerabilidade social e microdados de saúde 

coletiva são cruzados pelas equipes técnicas para planejar visitas 

domiciliares de checagem em áreas com histórico de alta vulnerabilidade 

social e baixas taxas de notificação formal de ocorrências de gênero. Na 

aplicação prática, os agentes comunitários de saúde, enfermeiros de 
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família e assistentes sociais de centros de referência passaram a utilizar 

instrumentos de triagem disfarçados durante rotinas comuns de saúde, 

tais como campanhas de vacinação domiciliar contra o vírus, pesagem de 

crianças beneficiárias de programas de transferência de renda 

governamentais ou entrega domiciliar de medicamentos de uso contínuo 

para hipertensão e diabetes. Como exemplo real, enfermeiras de família 

aproveitavam o momento em que entravam nos domicílios para aferir a 

pressão arterial das mulheres para aplicar questionários verbais discretos 

de validação de bem-estar familiar, observando o ambiente físico em 

busca de sinais de destruição patrimonial (como portas quebradas ou 

eletrodomésticos danificados) e avaliando a conduta do parceiro que 

tentava impedir a entrada do profissional na residência. O impacto 

profissional para os profissionais da atenção primária exige treinamento 

interdisciplinar avançado em direitos de gênero, aguçada capacidade de 

percepção clínica social e estrita observância das normas éticas de sigilo 

e segurança da informação para não colocar a paciente em risco maior 

após a partida da equipe de saúde. Constitui boa prática a lavratura de 

relatórios sociais internos detalhados encaminhados via canais eletrônicos 

seguros diretamente aos núcleos especializados do Ministério Público e 

da Defensoria Pública sempre que detectados sinais inequívocos de 

cárcere privado ou violência severa, afastando o erro comum de classificar 

a recusa da mulher em falar sobre o tema na primeira abordagem como 

ausência de problemas, desconsiderando o contexto operacional do medo 

e da coação psicológica que imperam em lares violentos confinadas. 

Módulo 15: O Impacto nos Dependentes e nas Relações Familiares 

Ampliadas 

Aula 15.1: Idosos como Vítimas Consecutivas e Alvos de Violência 

Financeira 
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O confinamento doméstico prolongado decorrente da crise sanitária global 

produziu reflexos severos e deletérios sobre a população idosa residente 

em lares multigeracionais, convertendo avós e pais de idade avançada em 

vítimas consecutivas e alvos preferenciais de violência física, psicológica 

e, de maneira marcadamente expressiva, violência patrimonial e financeira 

praticada por filhos, netos ou companheiros inseridos em contextos de 

estresse econômico crônico, desemprego em massa e abuso de 

substâncias psicoativas em ambiente de isolamento social. 

A análise técnica da violência contra a pessoa idosa nesse cenário 

demonstra que a perda de renda familiar generalizada converteu os 

proventos de aposentadorias e pensões fixas dos idosos na única fonte de 

sustento financeiro regular de muitos núcleos familiares confinados, 

estimulando condutas coercitivas por parte de agressores que passavam 

a reter cartões bancários de benefício previdenciário, contrair empréstimos 

consignados abusivos em nome dos idosos sem seus consentimentos 

informados e privá-los de recursos mínimos para a aquisição de 

medicamentos essenciais de uso contínuo e alimentação balanceada. Na 

aplicação prática, os assistentes sociais e advogados de centros de 

referência especializados de assistência social e promotorias de defesa do 

idoso precisaram refinar seus instrumentos de fiscalização remota e 

presencial. Como exemplo real, constataram-se casos em que idosos 

eram mantidos em condições de severo abandono material e trancados 

em cômodos insalubres enquanto agressores utilizavam seus recursos 

financeiros para o custeio de gastos supérfluos ou aquisição de drogas 

ilícitas no perímetro urbano. O impacto profissional para os operadores do 

direito e técnicos sociais exige a aplicação combinada das normas 

protetivas do Estatuto do Idoso e da Lei Maria da Penha quando a vítima 

for mulher idosa no âmbito doméstico. Constitui boa prática a articulação 
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rápida com as instituições bancárias para o bloqueio preventivo de 

movimentações atípicas e a alteração das senhas de acesso aos 

benefícios previdenciários sob supervisão judicial, erradicando o erro 

comum de tratar a retenção de cartões de idosos por familiares apenas 

como mero conflito financeiro privado não passível de intervenção penal 

de urgência no contexto operacional da proteção social. 

Aula 15.2: Desestruturação da Rede de Apoio Extensa: O 

Afastamento de Avós, Tios e Amigos 

As diretrizes sanitárias rígidas de distanciamento social e isolamento 

profilático, instituídas com especial rigor para a proteção de populações 

pertencentes a grupos de risco biológico, provocaram uma profunda 

desestruturação da rede de apoio familiar extensa das vítimas de violência 

doméstica, promovendo o afastamento físico forçado de avós, tios, primos, 

amigas próximas e vizinhas solidárias. Esse isolamento afetivo e 

geográfico eliminou zonas tradicionais de refúgio temporário e redes 

informais de acolhimento protetivo que historicamente funcionavam como 

amortecedores de conflitos conjugais e espaços de proteção imediata para 

mulheres e seus filhos menores em momentos de elevação da tensão 

intrafamiliar. 

Tecnicamente, a rede de apoio extensa cumpre uma função de vigilância 

social difusa e suporte material prático que eleva a resiliência da vítima 

perante as táticas de dominação do agressor; sua remoção forçada por 

fatores de ordem sanitária externa consolidou o monopólio da realidade e 

o controle territorial absoluto exercidos pelo perpetrador no microcosmo 

doméstico. Na aplicação prática, as equipes de psicologia e serviço social 

das varas especializadas de violência de gênero precisaram desenvolver 

estratégias digitais de resgate desses vínculos afetivos, estimulando a 

criação de canais de comunicação virtuais fechados e periódicos entre as 
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mulheres e seus parentes afastados como forma de romper o isolamento 

psíquico. Um exemplo real aponta para situações em que mães agredidas 

no domicílio não possuíam mais a alternativa de enviar os filhos para 

passar o final de semana na residência dos avós maternos, privando as 

crianças de um ambiente seguro e expondo-as de forma contínua às cenas 

de espancamentos e humilhações contra a figura materna. O impacto 

profissional para os terapeutas familiares e conselheiros tutelares exige o 

mapeamento minucioso dos vínculos familiares remotos que possam ser 

mobilizados mesmo à distância para fornecer suporte financeiro ou 

denúncia externa de urgência. É boa prática orientar a vítima a estabelecer 

uma palavra-chave com uma amiga ou parente de sua inteira confiança 

que resida em outra localidade, a qual gerará o acionamento imediato da 

polícia militar caso seja enviada em uma mensagem curta de texto 

eletrônico, mitigando o erro comum de presumir que o afastamento físico 

extingue por completo a utilidade prática da rede familiar extensa no 

contexto operacional do suporte social. 

Aula 15.3: Impactos Culturais e Psicossexuais nas Próximas 

Gerações 

A vivência ininterrupta, intensa e confinada de dinâmicas de violência 

doméstica e familiar por parte de crianças e adolescentes durante 

períodos de crises sanitárias e isolamentos sociais prolongados deixa 

marcas profundas que transcendem o sofrimento imediato, projetando 

impactos culturais, comportamentais e psicossexuais severos sobre as 

próximas gerações de jovens e adultos. A internalização do lar como um 

espaço de terror, onde as disputas afetivas são resolvidas por meio da 

força física, da humilhação verbal e da opressão econômica, distorce as 

referências de relacionamento saudável dos menores de idade, 
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promovendo a reprodução intergeracional da violência baseada em 

gênero. 

A explicação técnica para essa projeção de longo prazo reside nas teorias 

do aprendizado social e do trauma de apego precoce, que demonstram 

que indivíduos expostos cronicamente à violência conjugal na infância 

apresentam probabilidades significativamente elevadas de se 

converterem em futuros autores de agressões intrafamiliares ou de se 

submeterem a relacionamentos abusivos e violentos na vida adulta, devido 

à naturalização inconsciente das assimetrias de poder de gênero como 

componentes intrínsecos dos vínculos afetivos. Na aplicação prática, os 

programas de saúde mental infantojuvenil e os serviços de orientação 

familiar comunitária devem integrar abordagens preventivas focadas na 

desconstrução de masculinidades tóxicas e na promoção de visões 

igualitárias e não violentas de gênero desde as primeiras fases do 

desenvolvimento escolar. Como exemplo real, observam-se em 

ambulatórios de psiquiatria da infância adolescentes que manifestam 

graves disfunções psicossexuais, fobias sociais crônicas e distorções 

cognitivas sobre papéis masculinos e femininos decorrentes do convívio 

asfixiante com pais agressores no período pandêmico. O impacto 

profissional para os psicólogos forenses, peritos criminais e educadores 

sociais exige a elaboração de laudos periciais e relatórios de 

acompanhamento que alertem os magistrados para a necessidade de 

tratamentos terapêuticos obrigatórios para os menores envolvidos, mesmo 

após a cessação das agressões contra a mãe. Constitui boa prática a 

realização de oficinas reflexivas virtuais e presenciais de educação para o 

afeto e igualdade de direitos nas escolas da rede pública, erradicando o 

erro comum de considerar que o trauma da exposição infantil à violência 

doméstica resolve-se espontaneamente com o transcurso do tempo ou 
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com o mero crescimento biológico do indivíduo no contexto operacional do 

desenvolvimento psicossocial. 

Aula 15.4: O Aumento de Divórcios Litigiosos de Alta Complexidade 

no Pós-Pandemia 

O encerramento das restrições sanitárias severas e a gradativa reabertura 

das estruturas físicas do sistema de justiça e segurança pública revelaram 

um passivo social alarmante, caracterizado pelo aumento exponencial no 

ingresso de ações de divórcio litigioso de alta complexidade e ações de 

dissolução de união estável marcadas por relatos densos de violência 

doméstica, abusos psicológicos crônicos e severas disputas patrimoniais 

acumuladas durante os meses de confinamento compulsório das famílias. 

As tensões residenciais não resolvidas e exacerbadas pelo isolamento 

desaguaram em litígios judiciais acirrados, em que o rompimento do 

vínculo conjugal passou a exigir intervenções jurídicas sofisticadas e 

interdisplinares. 

Do ponto de vista conceitual e técnico, os divórcios litigiosos complexos 

decorrentes de contextos de violência doméstica exigem a aplicação 

rigorosa da perspectiva de gênero pelo magistrado e advogados, sob pena 

de as decisões sobre partilha de bens, fixação de pensão alimentícia e 

guarda de filhos menores serem instrumentalizadas pelo agressor como 

formas continuadas de perpetuação do controle econômico e da punição 

psicológica contra a mulher que ousou romper o relacionamento abusivo. 

Na aplicação prática, os advogados especializados em direito de família e 

defensores públicos precisaram cumular os pedidos de dissolução 

conjugal com pedidos urgentes de medidas cautelares de arrolamento de 

bens, fixação de alimentos provisionais e concessão de medidas 

protetivas de urgência de proibição de aproximação, impedindo o agressor 

de dilapidar o patrimônio comum ou utilizar as visitas aos filhos para 
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agredir fisicamente a ex-companheira. Como exemplo real, constataram-

se processos em que ex-maridos ocultavam patrimônios societários ou 

sonegavam o pagamento de pensões de alimentos a filhos menores com 

o objetivo explícito de estrangular financeiramente a mulher e forçá-la a 

desistir de denúncias criminais por lesão corporal registradas na 

pandemia. O impacto profissional para os juízes de varas de família exige 

a superação de visões puramente patrimonialistas ou formalistas do direito 

civil, integrando as dinâmicas da Lei Maria da Penha aos processos de 

família para evitar a ocorrência de injustiças materiais flagrantes. É boa 

prática recomendar a realização de perícias psicossociais conjuntas e 

detalhadas pelas equipes do tribunal antes da fixação de regimes de 

guarda compartilhada em lares com histórico de violência de gênero, 

neutralizando o erro comum de impor a guarda compartilhada como regra 

absoluta e cega perante a existência de severas assimetrias e violências 

domésticas intrafamiliares no contexto operacional processual. 

Aula 15.5: Síndrome da Sobrecarga Materna e os Limites da 

Resiliência Psicológica 

A síndrome da sobrecarga materna, caracterizada pelo esgotamento 

físico, cognitivo e emocional extremo de mulheres mães, atingiu 

patamares críticos e sem precedentes históricos durante os períodos de 

isolamento sanitário, imposta pela cumulação forçada e simultânea da 

execução do trabalho remoto profissional, responsabilidade exclusiva 

pelas tarefas domésticas de assepsia residencial, cuidados ininterruptos 

com filhos privados de creches e escolas, acompanhamento pedagógico 

do ensino remoto infantil e, de maneira trágica, a necessidade diária de 

gerenciar e sobreviver às dinâmicas de terror psicológico e violência física 

perpetradas por parceiros abusivos no interior do domicílio. Essa 
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sobrecarga multidimensional testou e rompeu os limites da resiliência 

psicológica feminina, gerando graves adoecimentos mentais e físicos. 

A análise técnica da saúde mental da mulher nesse cenário demonstra 

que o estresse crônico decorrente da sobrecarga cumulativa e do medo 

da violência doméstica ativa o sistema nervoso simpático de forma 

contínua, exaurindo as reservas de neurotransmissores como serotonina 

e dopamina, o que resulta no desenvolvimento de quadros severos de 

transtorno depressivo maior com características de melancolia, episódios 

de pânico paralisante, dores psicossomáticas crônicas e crises de burnout 

materno com despersonalização e distanciamento afetivo em relação aos 

próprios filhos. Na aplicação prática, as equipes de saúde mental da rede 

de atenção psicossocial e as psicólogas de centros de referência devem 

conduzir intervenções clínicas focadas no acolhimento do sofrimento sem 

culpa, auxiliando a mulher a desconstruzir as cobranças patriarcais que 

exigem a perfeição no papel de mãe, esposa e profissional mesmo em 

condições de confinamento e violência doméstica. Um exemplo real 

envolve mães que manifestavam tremores generalizados e crises de choro 

convulsivas durante as madrugadas devido à incapacidade de vislumbrar 

soluções de curto prazo para proteger seus filhos da atmosfera hostil do 

lar violento e garantir o sustento alimentar da família diante da inflação de 

insumos básicos. O impacto profissional para os psiquiatras e psicólogos 

exige o diagnóstico diferencial correto de transtornos de humor induzidos 

pelo estresse ambiental violento, evitando a medicalização excessiva e 

cega que silencia os sintomas sem alterar as condições de opressão social 

da paciente. Constitui boa prática o desenvolvimento de espaços virtuais 

de apoio mútuo entre mães da mesma comunidade para a troca de 

experiências e auxílio mútuo no cuidado das crianças de forma segura, 

mitigando o erro comum de julgar a exaustão ou a irritabilidade da mãe 
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confinada como suposta desídia materna ou desamor filial no contexto 

operacional da saúde pública e assistência social. 

Módulo 16: Desafios Contemporâneos e Lições Aprendidas 

Aula 16.1: Análise Crítica do Retorno ao Presencial e o Passivo Social 

Acumulado 

O encerramento oficial das medidas emergenciais de restrição sanitária e 

o consequente retorno das atividades sociais, econômicas e 

administrativas à modalidade presencial revelaram às autoridades estatais 

e à sociedade civil a real magnitude de um imenso passivo social 

acumulado no campo da violência doméstica e familiar de gênero. Os 

meses de confinamento compulsório forçado geraram represamentos 

severos de demandas jurídicas, traumas psicológicos profundamente 

cronificados em mulheres e dependentes e lesões corporais silenciosas 

que não receberam a devida assistência hospitalar na época dos fatos 

criminosos, exigindo agora da rede de proteção um esforço hercúleo de 

absorção e resposta a essa demanda massiva tardia. 

A explicação técnica para esse fenômeno de passivo social baseia-se na 

teoria do represamento de demanda assistencial e judicial, em que a 

reabertura dos balcões físicos gerou picos exponenciais de atendimentos 

e novos inquéritos policiais que sobrecarregaram as estruturas do Estado, 

demonstrando que a estabilização nominal de dados de criminalidade na 

pandemia constituía uma ilusão estatística causada pela subnotificação 

forçada pelas barreiras de acesso. Na aplicação prática, os tribunais de 

justiça e as secretarias de segurança pública precisaram criar forças-

tarefas extraordinárias e regimes de mutirão para processar milhares de 

pedidos de medidas protetivas acumulados e agendar audiências 

criminais atrasadas. Como exemplo real, registraram-se filas extensas de 
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mulheres em frente às defensorias públicas e centros de referência 

buscando orientações para a regularização de divórcios e execuções de 

pensões de alimentos cujos descumprimentos haviam iniciado durante os 

períodos mais agudos do isolamento sanitário. O impacto profissional para 

os assistentes sociais, psicólogos e juristas envolve a necessidade de 

gerenciar volumes excessivos de casos complexos sob condições de 

pressões institucionais por celeridade processual. Constitui boa prática a 

triagem prioritária de casos acumulados com base em escores atualizados 

de gravidade e iminência de violência física, erradicando o erro comum de 

aplicar trâmites burocráticos ordinários e lineares por ordem de chegada 

cronológica sem a devida avaliação do risco evolutivo da letalidade de 

gênero no contexto operacional da gestão judiciária. 

Aula 16.2: Lições Aprendidas na Gestão de Redes de Proteção sob 

Condições de Crise 

A vivência e o gerenciamento das redes de proteção às mulheres em 

situação de violência sob o impacto inédito e prolongado de uma crise 

sanitária global forneceram ensinamentos técnicos, institucionais e 

operacionais de inestimável valor para o aperfeiçoamento das políticas 

públicas de direitos humanos do Estado. As fragilidades estruturais 

expostas pelo fechamento forçado de prédios públicos e pela 

fragmentação das ações de secretarias concorrentes forçaram o 

desenvolvimento de novas metodologias de trabalho, arranjos 

institucionais colaborativos e fluxogramas de atendimento ágeis que agora 

passam a integrar o patrimônio técnico permanente da administração 

pública para o enfrentamento de futuras emergências sociais. 

Do ponto de vista conceitual e técnico, a principal lição aprendida reside 

na necessidade de consolidação da resiliência institucional e da 

flexibilidade procedimental, em que os serviços essenciais de defesa de 
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direitos humanos devem possuir planos de contingência pré-aprovados e 

ferramentas de transição imediata para formatos operacionais digitais e 

descentralizados sem que ocorram hiatos de desamparo protetivo às 

usuárias vulneráveis. Na aplicação prática, as coordenações de redes 

municipais integraram em suas rotinas ordinárias as reuniões virtuais 

semanais de articulação intersetorial, a manutenção de canais digitais 

perenes de recepção textuais de denúncias e o treinamento continuado de 

agentes de saúde para a aplicação do formulário nacional de avaliação de 

risco em visitas de campo corriqueiras. Um exemplo real reflete a 

transformação de diretrizes de atendimento de urgência provisórias 

editadas na crise em leis municipais permanentes que garantem dotações 

orçamentárias blindadas para o financiamento de abrigamentos sigilosos 

e auxílios-aluguel para mulheres agredidas em qualquer situação de 

decretação de estado de calamidade pública. O impacto profissional para 

os gestores e analistas de políticas públicas exige a permanente revisão e 

atualização dos manuais operacionais de rede à luz das experiências 

vivenciadas no período de isolamento familiar. É boa prática documentar 

formalmente as memórias técnicas e os relatórios de erros e acertos das 

gestões de crise passadas, neutralizando o erro comum de desmantelar 

as inovações tecnológicas e os fluxos céleres construídos na urgência, 

retornando à burocracia lenta, presencialista e cartorária anterior após a 

normalização das condições sanitárias no contexto operacional. 

Aula 16.3: O Futuro dos Canais de Atendimento Híbridos: Desafios 

de Inclusão e Eficácia 

O futuro das políticas públicas de enfrentamento à violência baseada em 

gênero caminha de forma irreversível para a consolidação de modelos de 

atendimento híbridos, caracterizados pela coexistência integrada, 

harmônica e complementar de canais digitais remotos de alta tecnologia 
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(tais como assistentes virtuais de inteligência artificial, aplicativos móveis 

de pânico, boletins de ocorrência eletrônicos e teleatendimentos 

psicossociais) com as estruturas físicas e presenciais tradicionais das 

delegacias especializadas, centros de referência e juizados protetivos. O 

grande desafio contemporâneo consiste em equalizar o avanço 

tecnológico com a garantia de inclusão digital e eficácia protetiva real para 

a totalidade da população feminina. 

Tecnicamente, a arquitetura de uma rede híbrida de atendimento exige o 

cumprimento de princípios de interoperabilidade de sistemas de dados, 

acessibilidade universal para pessoas com deficiências e garantia de 

segurança cibernética contra invasões e vazamentos de dados pessoais 

de vítimas, evitando que a digitalização dos serviços converta-se em uma 

nova barreira de exclusão para mulheres de baixa renda, residentes em 

assentamentos informais ou idosas sem letramento digital. Na aplicação 

prática, os municípios devem estruturar totens de atendimento eletrônico 

assistido instalados em espaços comunitários estratégicos de grande 

circulação, como estações de metrô, postos de saúde de bairros 

periféricos e centros comunitários, onde funcionárias capacitadas auxiliam 

mulheres sem smartphones ou conexão de internet a registrar ocorrências 

eletrônicas e solicitar medidas protetivas judiciais em tempo real de forma 

discreta e segura. Como exemplo real, cita-se a implementação de 

plataformas unificadas de atendimento onde a vítima inicia o relato via 

aplicativo de texto no celular e, caso demonstre necessidade de 

acolhimento físico ou exame pericial médico imediato, o sistema emite um 

alerta georreferenciado que direciona a viatura da patrulha especializada 

mais próxima para realizar o transporte seguro da usuária até a unidade 

presencial física da DEAM. O impacto profissional para os gestores 

públicos de tecnologia da informação e segurança exige o desenho de 
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interfaces amigáveis, intuitivas e que funcionem de forma eficiente mesmo 

em dispositivos móveis de baixa capacidade de processamento com 

pacotes de dados limitados. Constitui boa prática a realização de 

auditorias técnicas periódicas nos canais virtuais e a manutenção 

obrigatória do canal de atendimento presencial em tempo integral para 

casos de urgência, coibindo o erro comum de promover a 

desmaterialização total dos serviços públicos sob a falsa premissa de que 

a totalidade das mulheres possui acesso irrestrito, autônomo e seguro às 

tecnologias digitais de ponta no contexto operacional contemporâneo. 

Aula 16.4: O Aumento da Letalidade e a Sofisticação das Formas de 

Violência Psicológica 

A análise dos dados criminais de violência doméstica e de gênero no pós-

crise sanitária evidencia uma tendência contemporânea alarmante, 

caracterizada pela elevação expressiva dos índices de letalidade nos 

crimes de feminicídio consumados e tentados, associada a uma profunda 

sofisticação técnica das formas de violência psicológica, assédio moral e 

controle coercitivo praticadas por agressores no âmbito intrafamiliar. Os 

períodos de isolamento forçado serviram como laboratórios de dominação, 

onde parceiros violentos aprimoraram táticas sutis e invisíveis de tortura 

mental, intimidação patrimonial e destruição da autonomia subjetiva das 

vítimas que dificultam a identificação do crime pelas abordagens policiais 

tradicionais baseadas meramente na verificação de lesões físicas 

externas. 

A análise técnica deste cenário contemporâneo baseia-se nas construções 

doutrinárias de controle coercitivo e terrorismo doméstico, que 

demonstram que a gravidade e o risco de morte de uma mulher em 

situação de violência não se mensuram puramente pela ocorrência de 

espancamentos físicos anteriores, mas sim pelo grau de cerceamento de 
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sua liberdade individual, vigilância de suas comunicações, isolamento de 

suas redes de amizade e destruição sistemática de sua autoestima 

operados pelo perpetrador no cotidiano. Na aplicação prática, os inquéritos 

policiais, denúncias do Ministério Público e decisões judiciais de 

concessão de medidas cautelares de prisão preventiva devem 

fundamentar-se substancialmente na caracterização detalhada do crime 

de violência psicológica (artigo 147-B do Código Penal), demonstrando 

que o dano emocional e o controle minucioso da rotina da vítima 

constituem antecedentes diretos e preditores de elevado potencial de 

letalidade física iminente. Um exemplo real envolve agressores que, sem 

desferir um único golpe físico contra a companheira, monitoravam todos 

os seus passos através de câmeras ocultas instaladas nos cômodos da 

residência, controlavam o uso de insumos de higiene pessoal, impunham 

punições de silêncio prolongado e desferiam ameaças veladas de 

destruição de bens de estimação ou perda da guarda dos filhos, induzindo 

a mulher a um estado de total paralisia psicológica e submissão asfixiante. 

O impacto profissional para os delegados, peritos psicológicos e 

magistrados exige o refinamento de técnicas de oitiva e a valorização de 

depoimentos detalhados da vítima associados a relatórios de evolução 

psicológica emitidos por assistentes da rede protetiva. É boa prática a 

elaboração de laudos periciais retrospectivos de dano psíquico que 

documentem analiticamente o nexo de causalidade entre as condutas de 

controle do réu e a deterioração da saúde mental da sobrevivente, 

superando o erro comum de despriorizar inquéritos de ameaça verbal ou 

assédio moral sob a equivocada premissa de que a ausência de marcas 

corporais arroxeadas reduz a urgência da intervenção penal protetiva no 

contexto operacional. 
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Aula 16.5: Propostas para o Fortalecimento de Políticas de 

Autonomia Financeira 

O desenho de propostas viáveis, sustentáveis e eficazes voltadas ao 

fortalecimento de políticas públicas de autonomia financeira para mulheres 

em situação de violência doméstica constitui o pilar central e mais crítico 

para a superação definitiva da dependência econômica e material 

intrafamiliar, fator que historicamente atua como a principal barreira 

estrutural que impede o rompimento do ciclo de abusos e força milhares 

de mulheres a retornarem ao convívio residencial com agressores 

reincidentes no pós-crise sanitária. Garantir que a mulher disponha de 

meios próprios de subsistência alimentar, habitação segura e inserção 

digna no mercado de trabalho formal qualifica-se como uma estratégia 

essencial de prevenção primária de feminicídios e emancipação social 

efetiva. 

Do ponto de vista conceitual e técnico, a autonomia econômica deve ser 

compreendida de forma multidimensional, envolvendo não apenas a 

transferência emergencial de renda assistencial a curto prazo, mas sim a 

articulação estruturada de políticas macroeconômicas indutivas que 

promovam a qualificação profissional de alto nível, a reserva de vagas em 

contratações de serviços públicos, o fomento ao microempreendedorismo 

feminino com concessão de linhas de crédito subsidiadas e a garantia de 

infraestruturas sociais de apoio ao cuidado, tais como redes de creches 

públicas em tempo integral que permitam às mães exercerem suas 

jornadas laborais de forma plena. Na aplicação prática, as legislações 

contemporâneas mais avançadas passaram a exigir que editais de 

licitação de obras e serviços públicos promovidos pelo Estado reservem 

percentuais obrigatórios de vagas de emprego para mulheres sob o 

amparo de medidas protetivas de urgência, inserindo-as em postos 
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formais de trabalho com carteira assinada. Como exemplo real, municípios 

implementaram fundos garantidores emergenciais que pagam diretamente 

os valores de aluguel social residencial por períodos de até doze meses 

para mulheres sem renda própria em processo de desligamento do lar 

comum violento, permitindo que estas tenham estabilidade habitacional 

imediata enquanto participam de cursos técnicos de qualificação e 

processos de seleção de emprego gerenciados pelas agências públicas 

de trabalho locais. O impacto profissional para os gestores de políticas 

públicas, secretários de desenvolvimento econômico e articuladores da 

assistência social exige a superação do assistencialismo passivo e a 

coordenação de esforços com o setor produtivo empresarial privado para 

a abertura de vagas de contratação inclusivas com perspectivas de gênero 

e raça. Constitui boa prática a criação de redes de mentoria corporativa e 

programas de acolhimento profissional que compreendam as 

necessidades de flexibilidade de horários para o comparecimento da 

colaboradora a atos processuais judiciais ou sessões de atendimento 

psicológico na rede pública, eliminando o erro comum de formular políticas 

de proteção à mulher focadas estritamente na punição criminal do 

agressor, negligenciando o financiamento das condições estruturais 

materiais indispensáveis para que a vítima possa reconstruir sua vida com 

dignidade, segurança e independência econômica no contexto operacional 

contemporâneo. 
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